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ExcelentíssimoSenhor Doutor Juiz de Direito da 6° Vara da FazendaPública

do Estado da Paraíba.

u AçãoPopular

.,.~.=~:NLM:mjzjn,jbê_,¡a¡Em.;HHÍSILm0lu_xa
Autor: José Augusto Rocha Marques e outros

Promovido:DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO

Proc. N° 0060677-28.204.815.2001
I5.93331]::Sitv

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA

PARAÍBA e PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR , Bel. VANILDO

DE OLIVEIRA BRITO, atravésdosseusadvogados,legalmenteconstituídosna

I formadaprocuração,emanexo,naformapreconizadanoart.7, IV, daLeiFederal
o n°4.717/1965c/cosarts.300eseguintesdoCódigodeProcessoCivil,vem

CONTESTAR ostermosdaAÇÃO POPULAR, propostapor JoséAugustoRocha

Marquese outros,igualmentequalificados,pelosfatose ñlndamentosjurídicosa

seguir expostos.

I - RESUMO DOS FATOS - AÇÃO POPULAR -

REQUERIMENTO DE NULIDADE DE ATOS

ADMINISTRATIVOS INTERNA C ORPORIS.

A demandajudicial proposta versa sobre o pedido de

suspensãodopagamentodo“auxílio-alimentação”,reajustadoatravésdaResolução

l
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n°18,de13deagostode2014,publicadanoD.O.E.,dodia20deagostode2014,

deresponsabilidadedoEgrégioConselhoSuperiorda DefensoriaPúblicado
Estadoda Paraíba,naformaa quelhefacultao artigo113, daLei Complementar

Estadualn° 104,de23 demaiode2012(Lei OrgânicaEstadualdaDefensoria

Pública).

Requereram,em preliminar, a AssistênciaJurídica

Gratuita,sem,contudo,provarOestadodehipossuficienciaeconômica,Oquetica

desdejá impugnado.

AlegamquenãohouvepublicidadedaAtadaResolução,

nãoobstante,OStermosdanormaadministrativaimpugnadaafrontemo dispositivo

contidonaLei n° 9.504/97,emseuartigo73, incisoV, bemcomo,a Resoluçãodo

TSE n° 23.370, artigo 50, incisoV.

Afirmam, ainda, que inexiste publicação normativa

legislativaautorizandoo manejamentode verbapúblicaquedê legitimidade
financeira aos efeitos desta medida.

A liminar foi indeferida, conforme decisãode folhas 28,

verso e 29.

É Oqueimportasintetizar.

I - PRELIMINAR - FALTA DE REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL E CAPACIDADE POSTULATÓRIA -

AUTORES QUE SE APRESENTAM COMO

DEFENSORES PÚBLICOS APOSENTADOS - NÃO

COMPROVAÇÃODE REGISTRO JUNTO A
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - FALTA

DE DEMONSTRAÇÃODE HABILITAÇÃO LEGAL

- VIOLAÇÃO As NORMAS DO ARTIGO 36 DO
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CPC E À LEI 8.906/1994.

Ao ingressarcom a Ação Popular, os autoresse dizem

DefensoresPúblicosAposentados,atuandoemcausaprópria,contudo,trazemao

bojodosautosapenasdocumentosdeTitulodeEleitore deidentidadecivil, no

sentidodecomprovaracondiçãoparaalegitimaçãodeserpartenademanda.

Entretanto,não seincumbiramde demonstrara capacidade

depostularemcausaprópria,deixandodedemonstrarsuahabilitaçãoprofissionale

indicaro numerode inscriçãonos quadrosda Ordemdos Advogadosdo Brasil,

violandoassim,a regrainsertanoartigo36, doCPC, usque,artigo1°, daLei n°

8.906,de4 dejunhode 1994(EstatutodaAdvocacia).

Destarte, verificada a incapacidade processual dos

Autores,requera inépciadapetiçãoinicial,comfincasnoartigo295,incisoI, com

aconsequenteextinçãodoprocessosemresoluçãodomérito,consoantedeterminao

artigo267, incisoI, ambosdoCódigodeProcessoCivil.

II - PRELIMINAR - DA [LEGITIMIDADE ATIVA

AD CA USAM DOS AUTORES.

Conforme o ensinamento de HELY LOPES DE

MEIRELLES, é requisitoda açãopopularque o Autor sejacidadãobrasileiro,

pessoahumananogozodeseusdireitoscívicose políticos,requisitoquesetraduz

na suaqualidadede eleitor.

Deveriam os Autores, ao intentara açãopopular, produzir

prova cabalda qualidadede eleitores.

A simplesjuntadade cópia do título de eleitor e de carteira

de identidadenão bastapara fazer prova de que os autoresestejamno gozo de seus

a*
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Necessárioseriaa juntadadecertidãodoTribunal
RegionalEleitoral,atestandoa qualidadedeeleitoresemgozodeseusdireitos

cívicos e políticos.

Comotal provanãoconstadosautos,osAutoressãopartes

ilegítimasativaparaproporapresenteaçãopopular,eisquedescumpriramcomum

dosrequisitosindispensáveisà suapropositura.

Nessesentido,Hely LopesMeirelles afirma quea:

“ação popular é instituto de naturezaconstitucional,

. utilizadopelocidadão,visandoaoreconhecimentojudicial
da invalidade de atos ou contratos administrativos, desde

que ilegaise lesivosao patrimôniofederal, estadualou

municipal, incluindo-se as autarquias, entidades

paraestataise pessoasjurídicas que recebamsubvenções

públicas.”(In. Mandadode segurança,açãopopular,ação

civil pública, mandadode injunção, habeasdata. São

Paulo: Malheiros Editores, 1992, p. 85).

Tal lição é respaldadapela jurisprudência do Superior

. TribunaldeJustiça(STJ- REsp.28.833-6,rel.Min.CésarAsforRocha- RSTJ
54/203):

“(...). Paraquepossamserrespondidastaiscolocaçõeshá

necessidadede serefletir um pouco sobreos requisitosque

constituemos pressupostosda demanda,semos quaisnão

se viabiliza a ação popular, que são, na lição de Hely

LopesMeirelles (in "Mandadode Segurança,açãopopular,

ação civil pública, mandadode injunção, Habeas Data",

MalheirosEditores,14aed.,atualizaldâgrArnoldoWald,M
4
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MEIRELLES:

ilegitimidade ativa ad

resolução do mérito.

1992, SãoPaulo,ps. 88/89),osseguintes:

“a) condiçãodeeleitor,istoé, queo autorsejacidadão

brasileiro,nogozodosseusdireitoscívicosepolíticos;

“b)ilegalidadeouilegitimidade,"valedizer,queoatoseja
contrárioaodireitopor infringirasnormasespecíficasque

regemsuapráticaousedesviardosprincípiosgeraisque

norteiama AdministraçãoPública" (fls. 88); e,

“c) lesividade,istoé, há necessidadede queo atoou a

omissão administrativa desfalquem o erário ou

prejudiquema Administração,ou queofendambensou
valores artísticos, cívicos, culturais, ambientais ou

históricos da comunidade” (fls. 88).

Finalmente diz o ilustre doutrinador HELY LOPES

“Os inalistáveis ou inalistados, bem como os partidos

políticos, entidadesde classe,ou qualqueroutrapessoa

jurídica,nãotemqualidadeparaproporaçãopopular

(STF, súmula 365 ."

Requer,pois,ainda,empreliminar,quesejadecretadaa

causam dos autores, com a extinção do processo sem

111 - PRELIMINAR DA CARÊNCIA DE AÇÃO.

Na espécieem julgamentonão se configura de forma

algumaalesividadeaopatrimôniopúblico,mesmoconsideradonoseuconceito

mais amplo.

ll a*
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Com efeito, os Autores não provaram nem mesmo

apontaramqualquerlesãoaopatrimôniopúblico.

E não possui fundamentoqualqueralegaçãodessa

natureza,umavezque,comobemposicionadonarespeitáveldecisãointerlocutória,

o beneficio de “auxilio-alimentação” dos Defensores Públicos, se encontra

amparadoem legislaçãoespecifica,tendorubrica própria, nãose podendo

perquirir, nessesentido,qualquerlesividadeaopatrimôniopúblico.
Vale

indenizatóriasó foi efetivada pelo Conselho Superior porque havia reserva

ressaltar, por conseguinte, que essa verba

orçamentáriasuficienteparaseupagamento,cujosprocedimentoscontábeisforam

devidamenteratificados pelos Decretos Governamentais N° 35.329, de

16/09/2014,publ.no D.O. de 17/09/2014;e N° 35.452,de 20/10/2014,publ.no

D.O. de 21/10/2014.

Corroborandotudoquantofoi exposto,nãosepodedeixar

de assinalar,ainda, ser princípiofundamentalde direito que ao Autor competea

demonstraçãodosfatosconstitutivosdodireitovindicado.

Tal não restou demonstrado na hipótese dos autos, razão

pelaqualsemostrapertinenteopedidodedecretodeextinçãodapresentedemanda.

Requer, assim, a decretaçãode carênciade ação dos

Autorescomextinçãodo processo,combaseno art. 267, III e IV, do Códigode

ProcessoCivil, por faltar-lheumdeseusfundamentosessenciais:a demonstraçãode

quehouvelesividadeaopatrimôniopúblico.

Eisajurisprudênciapátriasobreotema:
“EMENTAz REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO

POPULAR. LESÃO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE

INDÍCIOS. CARÊNCIA DE AÇÃO. EXTINÇÃO DO

a /u
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FEITO.

Diante da inexistência de indícios de lesividade ao

patrimôniopúblicoedeilegalidadedosatospraticados,

para configurara prática lesivaimputada,há de ser

julgada extintaa açãopopular.

Em reexame necessário,confirmar a sentença." (TJMG,

3aCC, ReexameNecessárion° 1.0188.09.081935-3/O01,

Des, Rel. Albergaria Costa)

“EMENTAz AÇÃO POPULAR. NECESSIDADE DE

DEMONSTRAÇÃO DA ILEGALIDADE E

LESIVIDADE. CARÊNCIA DE AÇÃO.EXTINÇÃO.

Ao lado da condição de cidadão e ilegalidade do ato, o

ajuizamentoda ação popular reclama a indicação

precisada lesividadeocasionadaaopatrimôniopúblico

de valor econômico, artístico, histórico ou turístico.

Inteligênciado artigo 1° e § 1°, da Lei Federal n°

4.717/65.

Verificada a carência de ação do autor popular, que

não demonstrou qual seria o efetivo prejuízo ao

patrimônio,nostermosdo artigo 4° da referida lei,

cingindo-sea apontara ilegalidadedo ato. Inadequação

da via eleita. Extinção da ação, sem julgamento do

mérito, nos termos do artigo 267, I e VI, do Código de

Processo Civil, confirmada.

Recurso oficial não provido." (TJSP, 13” C de Direito

#17
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Público, REEX 0003309-02.20l3.8.26.0575,Rel. Des.

DjalmaLofranoFilho)

É oqueserequer.

III - PRELIMINAR - INSUBSISTÊNCIADAS

ALEGAÇÕESDE OFENSAA LEGISLAÇÃO
ELEITORAL E FALTA DE PUBLICIDADE -

IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO

AUTORESCARECEDOR DO DIREITO DE AÇÃO-

EXEGESE DO ARTIGO 267, v1, E 301, X, DO CPC -

EXTINÇÃODOPROCESSOSEMRESOLUÇÃODO
MÉRITO.

A frágilpeçadeentradatrazcomofundamentonucleardo

pedidoa impossibilidadedopagamentodoauxilio-alimentação,portervioladoa

legislaçãoeleitoral,eafaltadepublicidade.

Em apreciaçãoao inusitado pedido, este Douto

Magistrado,assimdecidiuverbis:

"Por outro lado, a alteraçãodo valor auxilio-alimentação,

também,nãoencontraempeçonalegislaçãoeleitoralcomo

alegaa inicial. Em quepesefundamentaras razõesda

inicial em supostacondutavedadatipificadano incisoV,

do art. 73, da lei daseleições(que veda a nomeaçãode

servidores), penso que os autores, talvez, quisessem

mencionaro inciso VIII (que trata da proibição de revisão

allgeralderemuneração).(M
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Noqueconcerneavedaçãoprevistanoart,73,VIII, daLei

dasEleições,“a revisãogeralde remuneraçãodeveser

entendidacomo sendoo aumentoconcedidoem razão do

poderaquisitivodamoedae quenãotemcomoobjetivo

corrigir situaçõesde injustiçaou de necessidadede

revalorizaçãoprofissionalde carreirasespecificas.”(Rg

N° 21.296, de 12.11.2002, rel. Min. Fernando NevesL

Ademais, não se está, no caso, a concederreajuste

. indistintoa váriascategoriasprofissionaise, sim,a
determinadacarreira especificacorrigindo situaçõesde

injustiçaremuneratória.

Explica-se.Osreflexosadvindosda eventualoutorgade

beneficiosou vantagensensejaapenasreajusteespecifico

da remuneração de determinada categoria, não se

consubstanciando,pois, como “revisão geral da

remuneraçãodos servidores públicos que exceda a

recomposiçãodaperdadeseupoderaquisitivoaolongodo

. anodaeleição”,mencionadanoreferidodispositivodaLei
Eleitoral.

O reajustedoauxilio-alimentação,consoantejustificadana

própria Resolução fez-se necessário para corrigir

defasagemdo beneficio percebidospelos Defensores

Públicos ao longo dos anos e em virtude do déficit dos

profissionais."

Destarte, quantoao item da condutavedada, a matéria se

contrapor demaisesclarecidas.
ll
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Quantoà faltade publicaçãodo ato administrativo

inquinado,é,nomínimo,inusitadatalalegação,porquanto,osprópriosautoresda
AçãoPopulartrazem,àbaila,cópiadoDiárioOficialdoEstado,datadode20de
agostode2014,contendoaResoluçãonaintegra.

A açãopopular,previstanaConstituiçãoFederalnoart.

5°, LXXIII e na Lei n° 4.717, de 29/06/65,temcomopressupostode
admissibilidade,alémdalegitimidade“adcausam”doAutor,tambémanulidadeou

anulabilidadedoato,bemcomoalesividadedesteatoaopatrimôniopúblico.

Cabeaquicitara jurisprudênciaorigináriada apelação

cíveln° 32.649,doTribunaldeAlçadadeSãoPaulo,quetevecomoRelatoro

DesembargadorERIX DE CASTRO:

"A primeiraquestãoa examinaré a dapossibilidade

jurídicadopedido.É queaproposituradaaçãopopular
só e' cabível contra ato lesivo que tambémseja nulo ou

anulável. " (R.D.A . n” 63,pág. 223).

Nestaesteirade entendimento,citamos, ainda, da lavra do

saudosoHELY LOPES MEIRELLES, em sua obra “Mandadode Segurança,

AçãoPopular,AçãoCivilPública...”,13aedição,oseguinte:

"O segundorequisitodaaçãopopularé a ilegalidadeou

ilegitimidadedoatoa invalidar,istoé, queo atoseja

contrário ao direito,por infringir as normasespecíficas

queregema suapráticaoupor sedesviardosprincípios

ngeraisquenorteiamaAdministraçãoPública."J/f
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Relativamenteao terceiropressupostode admissibilidade

daaçãopopular,qualsejao dalesividade,apesardasdivergênciasdoutrinárias

quantoà necessidadedequeosrequisitosdailegalidadee dalesividadesejam
concorrentes,todos são unânimesem afirmar que a lesividade é requisito

fundamental,ou seja,“semlesividadeao patrimôniopúblicoe à moralidade

administrativa,nãopodeserintentadaaaçãopopular”,escreveJOSÉAFONSO
DA SILVA, em“AçãoPopularConstitucional”,págs.148-149.

E mais,aindaqueprevaleçaa correnteda “suficiênciada

lesividade”,atingindoo ato formalmenteperfeitoou, da “lesividadecontéma

ilegalidade”,ninguémjamaisafirmouquea recíprocaé verdadeira,ouseja,que

bastariaa ilegalidadepara Autorizar a AçãoPopular.

De fato, nem todo ato que ocorre em violação da lei,

regulamentoououtroatonormativo(art.2°, letra“c”, parágrafoúnico,letra“c”) é
ato de lesividade real.

Em conseqüência,emborao caput do art. 2° da Lei n°

4.717/65 diga que “são nulos os atos lesivos...”, muitos doutrinadorestem

entendidoque algumasdas hipótesesnele elencadase, também,no art. 4°,

caracterizam-se como atos simplesmente ilegais.

A pertinênciada matéria, aliás, apoia-se, desdelogo, nas

diferençasdeterminologiaqueapresentamosarts. 2°, 3° e 4° da Lei 4.717/65:

“Art. 2°. São nulos os atos ...”;

“Art. 3°. Os atos lesivos serão anuláveis...";

“Art. 4°. São também nulos os seguintes atos ou

contratos...,"

Sem que neste último artigo, ao longo de sua extensa

enumeração,existaqualquerreferenciaaocaráterlesivo dos“atosou contratos.”
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Assimsendo,nashipóteses,emespecial,doart.2°,daletra

e do art. 4°, I, da Lei 4.717/65, torna-se66 39

“c”, parágrafoúnico, letra c ,

imprescindívela demonstraçãoda lesividadereal.

Leia-se,novamente,sobrea matéria,a liçãodosaudoso

HELY LOPES MEIRELLES:

"O terceirorequisitodaaçãopopularé a lesividadedo

atoaopatrimôniopúblico,.Naconceituaçãoatual,lesivo
é todo ato ou omissãoadministrativaque desfalcao

erárioouprejudicaa Administração,assimcomoo que

ofendebensou valoresartísticos,cívicosculturais,
ambientais ou históricos da comunidade. E essa lesão

tantopodeserefetivaquantolegalmentepresumida,visto

quea lei regulamentarestabelececasosdepresunçãode

lesividade(art. 4"),paraosquaisbastaaprovadaprática

doatonaquelascircunstânciasparaconsidera-selesivoe

nulo de pleno direito. Nos demaiscasos, impõe a

demonstraçãodaduplailegalidadee dalesãoefetivaao

patrimônioprotegívelpelaaçãopopular...”-(Mandadode

SegurançaAçãoPopular...,16”ediçãopág.91).

Na mesmadireçãocaminhamROGÉRIO LAURIA

TUCCI eJOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI (“Constituiçãode1988eProcesso”

- Ed. Saraiva- 1989,pág. 186) quandoassimsemanifestaram:

"O objetodaaçãopopular,por suavez,correspondeao

ato lesivo do patrimônio público e da moralidade

ft
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administrativa.Anota, a propósito,PériclesPrade, quea

lesividadedo patrimônio público constituipressuposto

vital, necessário, imprescindível, cuja presença se

delineiaumacondiçãoinsubstituívelpara o exercícioda

açãopopular.Ademais,paraa verificaçãodalesividade,

torna-seindispensávela consideraçãode patrimônio

público,talcomoespecificadanojá indicadoparágrafo

primeirodoart. 1” daLei n” 4.717, de1965,"verbis":

Consideram-sepatrimôniopúblicopara fins referidos

nestaartigo, os bense direitosde valor econômico,

artístico, estético,histórico ou turístico".

Na espécieemjulgamentonão se configurade forma

algumaalesividadeaopatrimôniopúblico,mesmoconsideradonoseuconceito

maisamplo.Ao contrário,alémde normaprevistaemlei especifica(LCE

104/2012),foidadoaoato(RESOLUÇÃON°018,DE13DEAGOSTODE2014),

publicidadeatravésdoDiárioOficialdoEstado.

Com efeito, os Autores não provaram nem mesmo

apontaram qualquer lesãoao patrimônio público.

Corroborandotudoquantofoi exposto,nãosepodedeixar

deassinalar,ainda,serprincipiofundamentode direitoqueao Autorcompeteà

demonstraçãodosfatosconstitutivosdodireitoVindicado.

Tal não restou demonstrado na hipótese dos autos, razão

pelaqualsemostrapertinenteopedidodedecretodeextinçãodapresentedemanda.
Requer, assim, a decretaçãode carênciade ação dos

Autorescomextinçãodoprocesso,combasenosarts.267,IV e III doCódigode

ProcessoCivil,porfaltar-lheumdeseusfundamentosessenciais:ademonstraçãde

ari
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quehouvelesividadeaopatrimôniopúblico.

IV - MÉRITO - DA IMPROCEDENCIA DO PEDIDO
- RESOLUÇÃOEDITADA DENTRO DASNORMAS
LEGAIS - OBEDIENCIA AOS PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE -
IMPESSOALIDADE - MORALIDADE E
PUBLICIDADEÇ

É de seobservarquea DefensoriaPúblicadoEstadoda

Paraíba,gozadeautonomiafuncionaleadministrativaeainiciativadesuaproposta

orçamentária,conformedicçãodoartigo7°, daLei ComplementarEstadualn°
104/2012.

Cabe, ainda, ao Órgão Institucionalpraticar ATOS

PRÓPRIOSDE GESTÃO, administrativa,financeirae pessoal,ex vi dosincisosI e

II, do referido artigo.

Assim, diante de sua independênciapreconizadaem

legislaçãoespecifica,inclusiveobedecendofielmenteaConstituiçãoFederal,eem
totalsimetriacoma LegislaçãoFederal(Lei ComplementarFederal132/2009),a

independênciafinanceiradoÓrgãoéumadassuasmaioresconquistas,nosentido
de semanterincólumediantedo statusconstitucionala quefoi erigida(instituição

permanente,essencialàfunçãojurisdicionaldoEstado),vejamos,pois,oquerezaa

Carta Magna:

“Art. 134. A Defensoria Pública é instituição

permanente, essencialà função iurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe,como expressãoe instrumentodo regime
democrático, fundamentalmente,a orientaçãojurídica, a
promoçãodosdireitoshumanose a defesa,emtodosos
graus,judiciale extrajudicial,dosdireitosindividuaise
coletivos, de forma integral e gratuita, aosnecessitados,na
forma do inciso LXXIV do art. 5° desta Constituição

19
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Federal.

80, de 2014)

§ 1° LeicomplementarorganizaráaDefensoriaPúblicada
Uniãoe doDistritoFederale dosTerritóriose prescreverá
normasgeraisparasuaorganizaçãonosEstados,em
cargosdecarreira,providos,naclasseinicial,mediante
concursopúblicodeprovase títulos,asseguradaa seus
integrantesa garantiada inamovibilidadee vedadoo
exercícioda advocaciafora dasatribuiçõesinstitucionais.
(Renumeradodo parágrafo único pela Emenda
Constitucional n° 45, de 2004)

(RedaçãodadapelaEmendaConstitucionaln°

§ 2°ÀsDefensoriasPúblicasEstaduaissãoassxegiradas
autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de
sua proposta orçamentária dentro dos limites
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e
subordinaçãoao dispostono art. 99, S 2°. (Incluídopela
Emenda Constitucional n° 45, de 2004)

§ 3°Aplica-seo dispostono§ 2°àsDefensoriasPúblicas
da União e do Distrito Federal. (Incluído pela Emenda
Constitucional n° 74, de 2013

§ 4°SãoprincípiosinstitucionaisdaDefensoriaPúblicaa
unidade,a indivisibilidadee a independênciafuncional,
aplicando-setambém,noquecouber,odispostonoart.93
e no inciso Il do art. 96 desta Constituição Federal.
(Incluído pela EmendaConstitucionaln° 80, de 2014”
grifos nossos.

Dentro destaótica, não sevislumbra qualquerato ilegal ou

mesmolesivoaopatrimôniopúblico,porquanto,perfeitamentelegalaResoluçãode

n° 018, de 13 de agostode 2014,tendoobedecidoa normaregulamentadapelo

,artigo113, daLCE 104/2013,verbis:

“Art. 113. O auxílio-alimentação servirá de cobertura à
'x

a ll
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'a

despesacomalimentaçãodo DefensorPúblico, durante

sua jornada de trabalho, no valor a ser estipulado

através de Resolução do Conselho Superior.”

Comosevê, a LEI autorizouo fornecimentodo auxílio-

alimentaçãoe delegouao ConselhoSuperior da DefensoriaPública a

competênciapara fixar o respectivovalor, semestabelecercondiçõesou

medidas para sua mensuração. Diferente, portanto, do que prescreveu para o

“Adicional de Periculosidade” (at. 112), do “Auxílio-Saúde” (art. 114), do

“Adicional por Serviço Extraordinário” (art. 117) e do “Adicional pelo

Exercício de Atividade de Fiscalização do PROCON” (art. 124).

Na liberdade

discricionário,concedidadeliberadamentepelolegisladorordinário,emconsonância

realidade, essa margem de poder

comautonomiaadministrativa,dadapeloart. 134, §§, da CF, temcomofinalidade

permitirà DefensoriaPúblicaaescolhadovalormaisadequadoparao alcancede
suas finalidades institucionais.

E foi nesse norte, que o Conselho Superior levou em

consideraçãoaspeculiaridadesdaprópriaatividadeinstitucionaldosmembrosda

Instituição,comatendimentodiuturnoà grandemassada populaçãopobredeste

Estado,com quadrodiminutoe semestruturafisica e de pessoalde apoio,

encontrando-seobrigadoo DefensorPúblicoparaibanoa exercerseumisternas

mais variadas modalidades, durante todo o dia e em Comarcas contiguas, ou

circunvizinhas, adentrando, inclusive, no turno da noite.

Eis, portanto, as razões fáticas que o Conselho Superior

da Defensoria Pública decidiupor atualizaro valor do Auxílio-Alimentação e o fez

atravésda ResoluçãoN° 018/2014,reajustandoa respectivaverba indenizatória,

cujovalorfoiconsideradosuficienteparaumacondignaalimenmodequem16
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exerceumafunçãoessencialàatividadejurisdicional.

Valeressaltar,porconseguinte,queessereajustesófoi

efetivadopeloConselhoSuperiorporquehaviareservaorçamentáriasuficientepara
seupagamento,cujosprocedimentoscontábeisforamdevidamenteratificadospelos
DecretosGovernamentaisN°35.329,de16/09/2014,publ.noD.O.de17/09/2014;

eN°35.452,de20/10/2014,publ.noD.O.de21/10/2014.

Inadmissível,no entanto,seria atribuir ao Defensor

Públicooencargodeterqueretirardeseuparcosubsídio- omenordacaggria
noPaísemenosdeumterçodoquepercebemosmembrosdoMinistérioPúblicoe

daMagistratura-, ocomplementoparaumadasrefeiçõesnecessáriaeapropriadaà
sua manutenção.

Pergunta-se:qualo atolesivopraticado?

Tem-sequeAtolesivo,éaquelequesejaportadorconcreto

dedanoefetivoaopatrimôniocomum.Nãohádesepermitirsuposições,abstrações,

elucubraçõesnemconjeturascomoaptasaensejaro manejodoremédiojurídico-
constitucional.

Daí quesemencionaa necessidadedoconcretocaráter

lesivo do ato impugnado.

Importaassinalaro entendimentode Hely Lopes

Meirelles,queaodiscorrersobrea lesãopoderserefetivaoupotencial(latente),

afirmaque"atolesivoétodamanifestaçãodevontadedaAdministraçãodanosa
aosbense interessesda comunidade”,e a lesãopotencialé aquelaquea decisão

administrativafatalmentetrará,quandovier a serobjetodeefetivaexecuçãopelos

órgãosdo Estado.

O quenãosepermiteé a lesãohipotética,quepoderia

lu
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CândidoRangelDinamarcoassinalaqueé incompatível

comagarantiaconstitucionaldaaçãopopular,nocontextodosfreiosecontrapesos
constitucionaisequilibrados,a censurajudiciáriadoméritodoatoadministrativo

quenãosejacausadordeefetivalesãoconcretaaopatrimôniopúblico.
Referentementeà moralidadeadministrativa, é possível se

vislumbrarcomclarezaahipótesedeofensaindependentementederesultarlesãoao

patrimôniopúblico.

Sob o manto da moralidade administrativa, são

. impugnáveisosatosquenãoresultam,necessariamente,numesvaziamentoou
numadispersãoderecursos,masferemosprincípiosorientadoresdacondutados
administradores.

Enfatizada a característica e a importância política do

institutodaaçãopopular,ligadaàparticipaçãodaquelesquedesfrutamdosdireitos

políticosnosdestinosdacoisapública,fazendocomquecadacidadãosejaumñscal
dobemcomum,importasalientarqueaverdadeiracidadaniaresultanodireitode

fazervaleras prerrogativasquedefluemde um EstadoDemocrático,jamais,

transmudar-seemaçõesquevisamoutrosaspectosjurídicos.

0 Oexercíciodacidadaniaéfundamental,poissemelenão
sepodefalaremparticipaçãopolíticadosindivíduosnosnegóciosdoEstadoe
mesmoem outrasáreasde interessepúblico, portantonão há que se falar em

democracia.

No caso sub examine, observa-se que não existem

requisitosdeadmissibilidadeparaaçãopopular,postoqueosatosatacáveisviaação

popular,seclassificamematosnulosquandosãolesivosaopatrimôniopúblicoou

quandopraticadosoucelebradossemobservâncialegal.

Podem-sedar por motivo de incompetência,ou seja,

“l
13
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quandooatonãoseincluirnasatribuiçõeslegaisdoagentequeopraticou;pelo
víciodeformaeconsistenaomissãoounaobservânciaincompletaouirregularde
formalidadesindispensáveisà existênciaouseriedadedoato;porilegalidadedo

objetocujaocorrênciasedá,quandooresultadodoatoimportaemviolaçãodelei,

regulamentoou outroatonormativo;ainda,por inexistênciadosmotivose se

verificaquandoa matériadefatooudedireito,emquesefundamentao ato,é
materialmenteinexistenteou juridicamenteinadequadaao resultadoobtido;e

finalmente,pordesviodafinalidadeoqueseverifica,quandooagentepraticaoato

visandofim diversodaqueleprevisto,explícitaou implicitamente,na regrade

competência.

postuladoso seguinte:

Nenhumdosrequisitoselencadosencontra-sepresente.

A doutrina, em abalizamentoà teseargüida, aduz em seus

“LIMITAÇÃO DA ATIVIDADE JUDICIAL. No que

tangeao alcancedo controledos atosadministrativos,

consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial

firmado sobre o tema, de um modo geral, é vedado ao

Judiciário apreciar o mérito, cabendo-lhe examina-lo

tão-somente sob o prisma da Egalidade (Kazuo

Watanabe, Controle Jurisdicional e Mandado de

SegurançacontraAtosJudiciais, 1980,44). A limitação

queexiste,nessaatividadejurisdicional,“é apenasquanto

ao objeto de controle, que há de ser unicamentea

legalidade”, sendo defeso ao Judiciário pronunciar-se

sobre a conveniência, oportunidade ou eficiência do ato

em exame,ou seia, sobreo mérito administrativo.” (In.

f

1°¡

SededaDefensoriaPública- PB, ParqueSolondeLucena,n°300,BairroCentro,JoãoPessoa/PB

Num. 22009980 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 11/06/2019 08:21:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061408110300000000021373206
Número do documento: 19061408110300000000021373206



'O

"gDEFENSORIAP' BLICA
ESTADODA PARA BA

CPC Comentado e Processual Civil

ExtravaganteemVigor,5”Ediçãorevistaeampliada,pág.

1626) Grifos nossos.

Legislação

Com idêntico jaez:

“Ao Poder Judiciário é permitido perquirir todos os

aspectosdalegitimidade,paradescobrire pronunciara

legalidadedo atoadministrativoondeela seencontre,e

sejaqualfor o artiñcioquea encubra.O Quenãose

permiteao Judiciário é pronunciar-sesobreo mérito

administrativo, ou seia, sobre a conveniência,

oportunidade, eficiência ou iustiça do ato, porque, se

assimagisse, estaria emitindo pronunciamentode

administração,e não de iurisdicão iudicial." (In. Hely

LopesMeirelles,DireitoAdministrativo,32aEdição,pág.

707/708)Grifos nossos.

A Jurisprudênciapredominanteno Egrégio.Superior

TribunaldeJustiça,posiciona-sedaseguinteforma:

“ADMINISTRATIVO - CONTROLE JUDICIAL DO

ATO DISCRICIONÁRIO- EXAME DOMÉRITO DO

ATO ADMINISTRATIVO - IMPOSSIBILIDADE.

Competeà AdministraçãoEstadualo poderdiscricionário

de decidir sobreo deferimentoou não do pedidode adesão

a*(t,
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ao PDV.

Poder Judiciário substituir o

administrador. decidindo sobre a conveniência e

Não pode o

oportunidade do ato discricionário.

Recursoimprovido."(RMS 9.319/MG,Rel. Ministro

GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09.02.1999, DJ 12.04.1999 p. 99)

Por ñm, ressalte-seque o E. SUPERIOR TRIBUNAL

DEJUSTIÇAnojulgamentodoRecursoEspecial36534/DF,atravésdesua2a

Turma,sendoRelatoro eminenteMinistroHÉLIO MOSIMANN,deixou

assinalado,comprecisão,quea AÇÃO POPULARTEM POR OBJETIVO

COMBATER ATO LESIVO AO PATRIMÔNIOPÚBLICO e NÃO A

PROTEGER INTERESSES DE PARTICULARES, como se vislumbra da

referida ementa:

“ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. MEIO

CONSTITUCIONALA DISPOSIÇÃOD0 CIDADÃO

PARA INVALIDA-L0 E NÃO PARA OBTER

BENEFÍCIO PRÓPRIO. RECURSO NÃO

CONHECIDO.

DESTINA-SE A AÇÃOPOPULAR A COMBATER AT0

LESIVO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NÃO A

PROTEGER INTERESSE DE PARTICULARES.

NÃOSATISFEITOS Os REQUISITOSBÁSICOSDE

ADMISSIBILIDADE, NÃO HÁ COMO CONHECER

D0RECURSOESPECIALit w
21
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DO PEDIDO FINAL:

Detodooexposto,restaprovado,emresumo,oseguinte:

a) a açãopropostanãoapresentaospressupostosde
admissibilidadeeconstituiçãoregulardoprocesso,ouseja,inexistedemonstração

daocorrênciadeilegalidade,nulidadeouanulabilidadeelesividadeaopatrimônio

público,devendosefinaremseuinsepultonascedouro;
b) o procedimentodo Presidentede assinaratodo

ConselhoSuperior,reajustandoo“auxílio-alimentação”,atravésdaResoluçãoden°
O18,de13 deagostode2014,a qualfoidecididaporunanimidadedeseus
membros,guardatotalregularidadecomosprincípiosconstitucionaisdalegalidade,
impessoalidade,moralidadeepublicidade;

Diante de todos os elementos coligidos, espera o ora

contestanteque, acolhidasas PRELIMINARES, seja o presenteprocesso

EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, face à flagrante

ILEGITIMIDADEATIVA“AD CAUSAM”e FALTA DE CAPACIDADE

POSTULATÓRIA,bem como a FALTA DE PRESSUPOSTOSDE

CONSTITUIÇÃOREGULARdoprocessoedodireitodosAutores,conforme

exigidopelalegislaçãoprocessualcivil,e,especialmente,pelaLeideregênciada
açãopopular.

Pede,ainda,sejaa presenteação,emseuMÉRITO,

julgadatotalmenteIMPROCEDENTE,coma condenaçãodosAutoresno
pagamentodascustasehonoráriosadvocatícios,alémdopagamentodemultapor
litigânciademáfé,conformedispõeosarts.17, 18e19doestatutoderito.

Requeraproduçãodetodoo gênerodeprovasemdireito

admitidos,notadamentepelodepoimentopessoaldosAutores,sobpenade
M
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'zDEFENSORlAPÚBLICA
ESTADO DA PARAIBA

confesso,testemunhal,documentalejuntadadenovosdocumentosnodecorrerda

instruçãoeoutrasquea instruçãoensejar.

Pede Deferimento.

João Pessoa(PB), 17 de novembrode 2014

Ales a ara o Guerra
Assessora Jurídica

OAB/PB 12.601

Luiz Arthur e lbuquerque Bezerra
A sessor Jurídico

OAB/PB 6661

DOCUMENTOS ANEXADOS:

l - Procuração“Ad Judicia”e cópiadaResoluçãon° 001/2009-DPEP/CSP;

2 - Resoluçãon° 018/2014- DPEP/CSP- ConselhoSuperiorda Defensoria

Pública;

3 - CópiadaQuadragésimaSexta(463)Ata daReuniãoExtraordináriadoConselho

Superiorda DefensoriaPública;

4- CópiadaLei ComplementarEstadualn° 104,de23/05/2012.
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DEFENSORIAPÚBUOA
ESTADODAPARAÍBA

GABINETEDODEFENSORPÚBLICOGERALDOESTADO

PROCURACÃOADJUDICIA

Outorgante:DEFENSORIAPÚBLICADOESTADODAPARAIBAe
CONSELHOSUPERIORDADEFENSORIAPÚBLICA,pessoajurídica
dedireitopúblicointerno,nesteatorepresentadaporseuDefensorPúblico
Geral,VanildoOliveiraBrito,brasileiro,casado,comsedenoParqueSolonde
Lucena,300,2°Andar,Centro,JoãoPessoa-Paraíba

Outorgados:ALESSANDRASCARANOGUERRA,brasileira,casada,
assessorajurídica,inscritanaOAB/PBsobon°12601e,LUIZARTHURDE
ALBUQUERQUEBEZERRA,brasileiro,divorciado,assessorjurídico,
inscritonaOAB/PBn°6661,comendereçonaAssessoriaJurídicada
DefensoriaPública,sitonoParqueSolondeLucena,n°300,1°Andar,nesta
Capital.

Poderes:Paraoforoemgeral,comacláusulaadjudicia,emqualquerjuízo,
instânciaouTribunal,inclusiverepartiçõespúblicasfederais,estaduaisou
municipais,dequalquernatureza,especialmenteparadefenderosdireitosda
InstituiçãoDefensoriaPública,naAçãoCivilPúblicaden°0060677-
28.2014.815.200l,expedienteda6”VaradaFazendaPúblicadaCapital.
ProcuraçãooutorgadanaformadaResoluçãon°001/2009- DPEP/CSP,
publicadanoD.O.E.,dodia04.04.2009,podendopraticartodososatos
necessáriosnosentidodapersecuçãodequalquerdireitoemprolda
outorgante,naesferajudicial,agindoosoutorgadosemconjuntoou
separadamente,podendoparatantopraticartodososdemaisatosnecessários
aobom,ñelecabalcumprimentodestemandato.

dwlsíõ(s. /N

DefensoriaPúblicadoEstadodaParaíba
Vanildo Oliveira Brito

DefensorPúblicoGeral
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JoãoPessoa- Sábado, 04de Abril de 2009

l, tendo em vista a sua nomeação pelo Excelentíssimo Governador do Estado da Paraiba, para
o cargo comissloniido de Direçlo Superior de Secretario Executivo (Íiiefe da Casa
Civil do (iovernador, consoanteAG 1620, publicado no [Jiário Oficial de i9 de fevereiro de
2009, durante o periodo ern que estiver na referida funçao.

Publique-sc

Cumprir-sc.

Portaria N" 157 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa. i0 de março tie 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das

atribuiçõesque llrc são conferidaspelo Artigo 25, da Le¡ ComplementarN“ 39. de i5 de riiarço de
2002. c tendo em vista o que consta do Processo N' 06$/2009-DPPB.

RESOLVE autorizar o afastamento da servidora IRACI SIQUEIRA PEQUE-

NO, Defensora Pública, Símbolo DP-S, matricula 80.6664!, lotada c com exercício nesta
Defensoria Pública. por 90 (noventa) dias consecutivos, para gozo de Licença Especial, _rá
deferida pelo Secretário da Secretaria dt¡ Administração, através do Processo N" l52.o0I-4/93-
S.A., publicado no Diario Oficial de 05/08/1993,relativa ao periodo de 01/03/1995 ii 29/05/
1995, com efeito retroativo ao dia 02 de fevereiro de 2009.

Publique-se.

Compra-sc.

Portaria N" 158 / 2009 - DPPB / GDPG Join Pessoa, i0 de março de 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA. no uso rias

atnbiriçôcsque lhe são conferidaspelo Artigo 25, da Lei ComplementarN" 39, de i5 tic tnarçode
2002, c tendo em vista l.l que consta do Processo N” 3259/200R-DPPB,

RESOLVE autorizar o afastamentoda servidora MARIA JOSE LAUREANO,
Defensora Pública, Simbolo DP-J, matricula 63052-7, lotada c com exercicio m. a Defensoria

Pública, por 90 (noventa) dias consecutivos, para gozo de Licença Especial, ja deferida pelo
Defensor hiblictr (ierai Adjunto, atravésda Resenha N* 027/2003,publicada no Diário Oficial de
11/05/2003, relativa ao periodo de 08/04/1998a 08014/2003,com efeito retroativo ao dia
09 de fevereiro de 2009 .

Publique-se.

Curnprtrse.

Portaria N” 20d / 2009 - DPPB / GDPG Join Pessoa, i9 de março de 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL oo ESTADO DA PARAÍBA. no uso das

atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Artigo 25, Inciso XIV, da Lei ComplementarN” 39, de i5
de março de 2002,

RESOLVE designaro IJefenSor Público ROBERTO COMICS LOPES, Simbolo
DP-Z, matricula 9l,3l3-i<, para exercer sutis funções institucionais. ein caráter excepcional
e no interesseda Itu. " " do serviço, junto ñ l' Defensoria Pública da 7' Vara de Familia
da Comarca de Joio Pessoa, revogando-sc as disposições em contrario

Publique-sc.

Cittnpra e,

Portaria N” 205 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa, i9 di' iii-.irçu tie 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Artigo 25, Inciso XIV, da Lei ComplementarN" 39, de i5
de março dc 2002, _

RESOLVE designar'o Defensor Público MARCOS ANTONIO MEDEIROS
GUIMARÃES, Simbolo DP-2, matricula 891521-4. para exercer suas funções institucionais,
em carater excepcionalc no ' da necessidadedo serviço. junto à I' Defensoria Publica
da 2' Vara da Comarca (ie Cabedelo, revogar¡ ' as disposiçoes em contrario.

Publique-sc.

(. umprri-sc.

Portaria N” 206 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa, i9 de março de 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL oo ES'I'AD() ox PARAIBA, no uso das

atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Artigo 25, Inciso XIV, da Lei ComplementarN" 39, tie i5
de tnarço de 2002,

RESOLVE ilcsignar a Defensora Público MARIA AUXILIADORA GONCAL-
VES LUCENA, Simbolo “-2, matricula l0i.357~2, para exercer suas funções institucionais,

em caráter cxeepe' ' e no interesseda necessidadedo serviço, junto à 2' Defensoria Pública
da 2' Vara da Comarca de Bayeux, revogandwsc as disposições em contrario.

Publique-se.

(Íunipra-se.

Portaria N” 21| / 2009 - DPPB / GDPG Joao Pessoa, 19 de março de 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no riso das
atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Artigo 25, Inciso XIV, da Lei ComplementarN” 39, de i5
de março de 2002, (

RESOLVE designar a Defensora Pública MARIA DE FATIMA MARQUES,
Simbolo DP-Z, nratricula ll0,405~5, para exercer suas funções institucionais, em carater
excepcionale no interesseda .." de do serviço, junto ii 2' Defensoria Pública da 3' Vara
Distrital de Mangabeira da Comarca da Capital, revogando-se as disposições cm contrário.

Publique-se.

Compra-sc.

Portaria N" 212 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa, i9 de março tie 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
:itribuições que lhc são conferidaspelo Artigo 25, inciso XIV. da Lei ComplementarN” 39, de i5
de março de 2002,

RESOLVE designar a Defensora Pública MARIA DAS GRAÇAS LACERDA,

Simbolo DP-Z, rtiatrieuia 90866-5, para exercer suas funções institucionais, cm carater

cxecpci ' e no interesseda necessidadedo serviço, junto à l“ Defensoria Publica da 2' Vara
de Familia da Comarca de Campina Grande, revogando-se as disposições ern contrario.

Publique-sc. r

C umpra-sc,

Portaria N° 213 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa, i9 (It: riiarço Úl' 2009.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL no ESTADO os ra-uciiaA. no uso dus

atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Anigo 25, Inciso XIV, da Lei Complementar*N" 39. de i5
dc março de 2002,

RESOLVE designara DcfenstrraPública MARIA JOSE LAUREANO, Simbolo
DP-ÍI, matricula 63052-7, para exercer suas funções institucionais, ern caráter excepcional

c no in da irccessidadc do serviço. na sede desta Defensoria Pública, a partir desta

data, especificamente junto à GEA - Gerência Executiva de Atendimento. revogando-sc
as disposiçõesem contrario.

Publique-sc.

C umpra-se.

Portaria N° 214 / 2009 - DPPB / GDPG João Pessoa, 19 (Ie março de 2009.

A DEi-'ENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuiçõesque lhe são conferidaspelo Artigo 25, inciso XIV, da Lei Complementar'N" 3'), dc i5
de março de 2002,

RESOLVE designar o Defensor Publico GERARDO LINS RABELLO SO-

BRINIIO, Simbolo DP-I. tnritricula 98713-6, para exercer suas funções institucionais, cni

carater excepciortãirmpru-uucrcssctia ttccçssitlaticdo serviço, junto à 2' Defensoria Pública da
3' Vara da Comarca tie Cabedelo, revogando-se as disposições cni contrário.

Publique-sc,

..- r' ~\\

Munique-paraum-
¡Jg/suwufúbfmo-Gdildulsudo

Portaria N" 223 / 2009 - DPPB / GSDPC João Pessoa, 27 de março de 2009.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso

das atribuiçõesque Ihc sao conferidaspelo Artigo 26, da Lei ComplementarN" 39, de i5 de março
de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo N° 683/2009-DPPB,

IIESOLVE designaro Dctcnstrr Público MILTON AURELIO DIAS DOS SAN-
TOS, Simbolo DP-.i. matricula 846014-2, Membro desta Defensoria Pública, para patrocinar a

defesados interesses_ruridictrsdo acusadoDamian Rodrigues, nos autos da Ação Penal, Proces-
so N" 004.2006.li0lI.I95-7, que responde perante a Justiça Pública da Comarca de Alagoa
Nova, onde scr-ástrbnictitlo a lirlgamento , ,. ' . dia 23 de março de 2009, às 08:00horas.

Ptthlittuwsc.

Compra-se.

Portaria N° 224 / 2009 - DPPB / GSDPG .loiio Pessoa, 27 de março de 2009.

O SUBDICI* 'NSOR PlilBLlCO-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso
das atribuiçõesque Ilic são ctrnicridaspelo Artigo 26, da Lei ComplementarN” 39, de i5 dc março
de 2002, c tendo em vista o que cotista do Processo N" 684/2009-DPPB,

RESOLVE tlcsigitar o Bar, cl ANTONIO ALVES DE SOUZA. matricula
72 ¡08-5, para patrocinar a detesa dos intere cs jurídicos do acusado Francisco Eduardo Paz,
nos autos da Açao Penal. Processo N" 037.2006.004.753-9, que responde perante :i Justiça
Pública da Comarca de Sousa, onde sem submetido a julgamento popular, dia 25 de março
de 2009, as 08:00 horas

Portaria N" 225 l 2009 ~ DPPB / (ISDPG Juio Pessoa, 27 de março de 2009.

O SUBDEFENSOR PLJBI,.ICO-GERAI. [)O ESTADO DA PARAIBA, no riso
das atribuiçõesque llie silo conicritlas pelo Artigo 26, da Lei ComplementarN” 39, dc i5 de março
de 2002, e tendo ern vista o que consta do Processo N” 685/2009-DPPB,

RESOLVEdesignaro DefensorPúblicoJOSE DE OLIVEIRA GANGORRA,
Simbolo DP-3, matricula 50610-2, Membro desta Defensoria, para patrocinar a defesa dos interes-

sesjurídicos do acusadoDiego Henrique Pereira da Silva e outros, nos autos da Ação Penal,
Processo N' 073.2008.000.286-5, true responde penintc a Justiça Pública da Cantarei¡ de Cabedelo,

onde sera submetido a julgamento popular', dia 31 de março de 2009, as 08:00horas.
('umpra› x

Publique-st

Portaria N" 226 / 2009 - DPPB I (JSDPG .iodo Pessoa, 27 de março de 2009.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso
das atribuiçõesque Ilic são conferidaspelo Artigo 26, da Lei ComplementarN" 39, dc IS de março
de 2002, e tendo ern vista o qrre consta tio Processo N” 686/2009-DPPB,

RESOLVE designaro [Jcfensor Publico MILTON AURELIO DIAS DOS SAN-
TOS, Simbolo DP I, IYIBIIICIIIII 84.6082, Mcrnbro (lcsta Defensoria Pública, para patrocinar a

defesa dos interessesJurídicos do acusado Enanlas Bezerra Silva. nos tintos da Açao Peiral,
Processo N” 020.2002.00i.387-4, que responde perante a Justiça Pública da Comarca de Ingá.

onde será submetido 11 j '_ to popular, dia .10 de março de 2009, às 08:00 horas.

Publique-sc

(Ililllpfli-sc.

Portaria N" 227 / 2009 - DPPB / GSDPG João Pessoa, 27 de março de 2009.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso
das atribuições que lhe silo conferidas pelo Artigo 2o. da Lei (Íomplenicirtar N" 39, dc i5 de março

dc 2002, c tendo cni vista o que consta do Processo N” 674/2009-DPPB,

RESOLVE designaro Defensor'Publico PAULO SERGIO LYRA PEREIRA DA
SILVA, Simbolo DP-l, matt ula 82967-6. Membro desta Defensoria, para patrocinar a defesa

dos interesses jurídicos dos acusados Antônio Viegas Dantas, Luciano Dantas da Silva e

Sônia Maria Silvestre do Nascimento, nos autos do Processo N” 052.2006.000.~li6-6, que

responde perante a Justiça Pública da Comarca de Alagoinha, otide será submetido a julga-
mento popular, dia 31 de março de 2009, ils 08:00 horas.

Publique-sc

Compra-sc.

JarcuszdnáníaG l " '
Eri-torPúblico- ural do Er¡

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAIBA
Gabinete da Presidência

RESOLUÇÃO N”. 001/2009- OPEP/CSI'.

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraiba, no

uso delsuas atribuições institucionais, riit forma do que prescreve n artigo lili, Par/i-
grafo Unico, artigo 102. ambos da Lei Complementar Federal n" 80/94, artigo i4. inc¡

l. da Lei Complementar ESÍDÕIIII n° 39/2002, CONSIDERANDO que é da competência

do Conselho Superior da Defensoria Pública, ern definir as atribuições dos cargos e

funções criados, com atribuições não mencionadas na LC 39/2002, através de Resolu-

ção, conforme a exegese (IIJ Parágrafo Único do artigo 84, CONSIDERANDO, ainda, a
decisão e aprovação por maioria dos merirbros do Colegiado, na Reunião Extraordiná-

ria do dia 19 de março de 2009, FESOIVPdeliberar ii presente ' :

Ari. I” - A ¡itvscntc resolução Llclinc a :ilçttdii dos Assistentes Jurídicos da Defensoria
Pública. cargos CIIIKIUN nu [Estrutura Organizacional. atraves do Anexo il. da Lc¡ Conipiciricntar

n". 39/2002, cnni us altcruçiics tia Lci (Rinrplcnicntar n" 77/2007, competindo-lhes:

i ~ Representar, quando devidamente autorizado, judicial c cxtrzijudiciaiitrcnte, o

Defensor Público (letal. o SIIIIDUfCHSOY Publico Geral c o Corregedor Geral;

Ii Exercer J cons m c .ssonrnicnto juridico. no âmbito administrativo;

III › Emitir pari: ' c * arruinar .sobre as minutas dos editais de licitações, contnt-

ios. acordos, projetos, convênios, airtistes, e quaisquer outros instrumentos celebrados pelo Defen-
sor Público (iertil:

IV Dar parecer nos processos :idministnitivos do PROCON ESTADUAL, tanto

em sede de primeiro (irau como nos Recursos volunt' ios ou cri-oficio:

V - Prestar :is ssoramcnto técnico-iegislativtr ao Defensor Público (icrai na ela-

boração dc Projetos de Lei, nritiutas de decretos, dc razões dc vctos c tic ritos normativos enr geral:
Vl - Elaborar documentos e emitir pareceres sobre questões de natureza juridica,

submetidas a cxtiine pelo Defensor Público Geral bcrii corno pelo Sirbtlcfcnsor Publico Geral:
Vil - Prestar assessoriaJUfidiCil nas arcos de Direção Superior, Gerencia tie Área

instrumental e Frnalistrca:

VIII Manter atualizado o Erneuttirio de Leis e Decretos, c dos Parc'

Decisões Juridicas c outros IIIOS zidrnriristnitiittrs, pertinente aos interesses da Defensoria Púb

IX Executar outras atividades determinadas pela L ^' Pública Geral.

5_
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D¡á¡-¡gonda¡ JoãoPessoa-Sábado,04deAbrilde2009

An. 2" - Em casos extraordinários, quandoo AssistenteJuridico for dcsigznndmu
para assessorarnas Comarcas do Estado. ñca terminantementeproibido de praiicun'qualquer :no
privmivo de Defensor Público. bem como_ usar material com o símbolo o nome da Defensoria
Pública, mesmoquandodesignadocomo defensordulivo, devendo exercitar amenase mu somente
atos de assessoria.

An. 3° - Fico lcnninunlcmemc proibido o Assessor Juridico assinar sozinho ou
em conjunto com o E' ' Público, peças processuais em qualquer insmncia _iudiciária nu
administrativa, de rwponsabilidade exclusiva da Defensoria Pública.

An. 4° - Esta Resolução entra em vigor na dan: de sun publicação.
Sala do Conselho Superior da Defensoria Pública, aos dezenove dias do mês de

março do ano de dois mil e nove.
Publique-sc,

Cumpra-se.

LopaconmLm
BlahDdunifullco-Gvddu

Num. 22009980 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 11/06/2019 08:21:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061408110300000000021373206
Número do documento: 19061408110300000000021373206



12 João Pessoa - Quarta-feira. 20 de Agosto de 2014 Diárioonciatüíâ

atribuiçõesquelheconfereoArtigo18 daLeiComplementarN° 104,e seusincisos,de23 demaio
de 2012,

RESOLVEdesignaro DefensorPúblicoAMAURYRIBEIRO DE BARROS
FILHO, Simbolo DP-S, matrícula 077.304-2, membro desta Defensoria Pública. para atuar nos
Processos Administrativos n° 0020450-2/2010, 0019111-4/2009, 0017088-6/2010, 0019114-

7/2009, 0003846-3/2010, 0002658-3/2013, 0014017-4/2010, 0017092-1/2010 e 0003844-1/
2010,emtramitaçãonaSecretariade EstadodaAdministraçãoPenitenciariajuntoa Comissão
Permanente de Inquérito - CPI, cumulativamente com suas designações anteriores.

Publique-se,

yrJzifll/ígügfívgfalNoé(
Cumpra-s e,

DcfenrurPtibllcroGeml:lulistada

RESENHA N” 093/2014-DPPBlGDPG

o DEFENSORPÚBLICO GERAL oo ESTADODA PARAIBA, no iso das
atribuiçõesquelhesãoconferidaspeloArtigo18 daLai ComplementarN” 104/2012, c/ca Lei
Complementar58/2003,e deacordocomo Parecern” 007/2014-SR1-I/DPPB,deferiuo seguinte
processodaAbonoPrevidenciáriodoservidorabaixo:
Lotação Processo Matrbula None
DPPB 4704/2014 69635-8 Frederico Luh Teixeira

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

PARECER

007/2014 - SRH/DPPB

RESENHA N" 093/2014-DPPB/GDPG

O DEFENSORPÚBLICO GERAL DO ESTADODAPARAIBA_no usodas
atribuiçõesquelheconfereoArtigo18 daLeiComplementarN° 104,eseusincisos,de23demaio
de 2012 e de acordo com a Lei Complementar n° 58 de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o
seguintepedidodecessãodeservidorparasercolocadoÀDISPOSIÇÃO:
Matrbuh None Lotação Irstiuição ou Órgão
79.282-9 ANACLOTILDETAVARESSANTACRUZ DPPB Procon/JP- PtotçãoeDefesado

Corsumidor

95. 347-4 CARLOS ROBIRTO LEITE DPPB Procon/JP - Probção e Defesa do
Corsumidor

79051-6 CELINA MARIA PORTELA CRUNHA DPPB Procon/JP - Proteção e Defesa do
Corsumidor

99,605-0 ELBA CABRALDASILVA DPPB ProcorVJP- Proteçãoc Defesado
Consumidor

125179-8 ELENY CRUZMOREIRADASILVA DPPB Procon/JP -ProteçãoeDefesa do
Corsumidor

69, 635-8 FREDERICO LUIZTEIXEIRA DPPB Procon/JP - Proteçãoc Defesa do
Corsumidor

80. 182-8 IRIS HELENA DUARTE PBXOTO DPPB Procon/JP - Pmwção c Defesa do
Consumidor

80. 55 1-3 JOAOROCHA LIMA DPPB Procon/JP - Procção e Defesa do
Corsumidor

91688-0 JOSÉALVESDE SANTANA FILHO DPPB Procort/JP - Proeção e Defesa do
Corsutnidor

80.407-0 KALINE GOMES BARRETO DPPB Procon/JP - Promção e Defesa do
Corsumidor

89. 498-2 MARIA DO CARMO LUCENA SOARES DPPB Procon/JP - Procção e Defesa do

Corsumüor

127. l 33-4 MARTDIHA SARMENTO BRAGA DPPB Procon/JP - Proteção e Defesa do
Consumidor

70694-9 RICARDO JOSÉ (ERMOGLIOT. DE CARVALHO DPPB Procon/JP - Proteçãoe Defesa do
Consumidor

111.446-8 SONIA MARIA FABRICIODOS SANTOS DPPB Procon/JP - Proteçãoc Defesa do
Corsumidor

74. 379-8 SEBASTIAO NESTOR ABRANTES SARMENTO DPPB Procort/.IP - Proteção e Defesa do
Corsumidor

João Pessoa. 15 de agostode 2014
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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

RESOLUÇÃO N” 01s, or: t3 de agosto de 2014.

Dispõe sobre o reajuste das verbas inrlenlzatórlas, mas
especificamente sobre o auxílio alimentação. lixado pela
Lel Complementar Estadual n” 104/2012.

, 0 CONSELHOSUPERIORDADEFENSORIAPÚBLICADOESTADODA
PARAIBA, com a formação estabelecidapelos incisos I, II, 111, e V do art. 21 da Lei Complemen-
tar Estadualn° 104, de 23 de maio de 2012, reunidos na Quadragésimasexta (46') sessãoextraor-
dinária, realizada no dia 13 de agostode 2014, e no uso dm atribuições estabelecidaspelo art. 26,
e seus incisos, do aludido diploma legal, resolve expedir a presente resolução normativa;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n° 104/2012, em seu
artigo 1 13, assegurouaos membros de carreira da Defensoria Pública da Paraiba a percepção de
verba com natureu indenizatória na forma de auxilio alimentação, destinado a cobrir com as

despesascom nutrição durante a suajornada de trabalho;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 'ual n° 104/2012, em seu

artigo1 13, atribuiaoConselhoSuperiordaDefensoriaPúblicadoEstadodaParaibadeterminaro
valoraserestipuladoemrelaçãoà percepçãodaaludidaverbaindenizatória;

CONSIDERANDO o que disciplina a Resolução n° 002, de 28 de fevereiro de
2013, sobreo reajustede a verbaalimentare, tendoem vistao 'd ávelaumentocomo
deslocamentodos Defensores Públicos para as mais diversas Comarcas no Estado da Paraiba, em
virtude do diminuto quadro institucional, tendo o Defensor Público que laborar por demais das
vezes em varias unidadesjurisdicionais durante o dia;

CONSIDERANDO, ainda, que o custo corn alimentação tem aumentado nos
ultimos doze meses em percentual superior a media inflacionaria nacional;

RESOLVE:

Art. 1°. ReajLstar o valor de auxilio-alimentação para RS 181,00 (cento e oiten-
ta e um reais) por dia útil, com efeito retroativo ao dia 01 de agosto de 2014.

Art. 2°. Revogarn-sa as disposições em contrário.
Art. 3". Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Saladas Sessõesdo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em 13 de

Igxgriifúgfâil/ivgfaqâçlfoó(
PresidentedoConseltoSuperitr daDeknsoriaPtiblkadoEstado

agosto de 2014.

CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA n° 018/2014 - CORGE/DPPB

0 CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA D0 ESTADO DA
PARAIBA, no uso das suas atribuições conferidas pelo art.29, inc.I-a, da LC Estadualn° 104/12,

Considerando a necessidade de se fiscalizar, em caráter ordinário. os procedi-
mentos da Defensoria Pública nasComarcas de Monteiro, Sume, Serra Branca, São João do Cariri.
Soledade, Juazeirinho. Taperoá e Teixeira/PB;

Considerandoa obrigatoriedade legal de realização de Correições Ordinárias pelo
órgão correcional, consoante preconizado na Lei Complementar n.° 104/12;

RESOLVE

Art. 1° - Determinar a realização de Correição Ordinária pelo Corregedor-Geral
e o Corregedor-Auxiliar José Adamastor Morais QMelo, DPJ, Matricula n” 79258-6, , nas
Comarcas de Monteiro, Sumé(dia 18), Serra Branca, São João do Cariri(dia 19), Tbperoãe Teixeira/
PB(dia 20) e Soledade, Juazeirínho(dia 21), com objetivo geral de fiscalização das atividades da
Defensoria Pública, no periodo de 18 a 21 de agosto de 2014;

Art. 2° - ACorreiçao Ordináriadeverá ser realizada nos dia 18, 19, 20 e 21 do mês
deagostode2014. iniciando-seas08h00dodia 18 e encerrando-seàs 18h00dodia21, com
intervalo de duas horas para almoço.

§ 1° - A correição terá o prazo de 04 (quatro) dias para a sua conclusão e, a
critério do Corregedor- Geral, poderá ser estendidapor igual periodo, se necessário;

§ 2° - Nas datm designadas,os Corregedores darão por iniciados os trabalhosnas
presençasdos defensores titulares e/ouem exercicios das comarcas acima mencionadas;

Art. 3" - Serão observadasa qualidade do serviço prestado, o cumpri mento dos
prazos legais, das resoluções e avisos, a organização estrutural, o desempenhodos servidores e
estagiários, se houver. o relacion › com os assistidos e autoridades, a condutasocial. dentre
outros. Também serão ouvidas sugestões e reivindicações para o apnmoramento do desenvolvi-
mento das funções institucionais.

Art. 4° - Findos os trabalhos, os Corregedores deverão elaborar relatórios sinté-
ticos das ocorrências e providências da corretção, destacandoo seguinte:

1- a datac o local da instalaçãoda correição. bem como o número da portaria de

designação;
11 - a quantidadee a relação dos procedimentos examinados;
11I- outras informações rcputadas importantes.
Parágrafo única - Os relatórios, ainda, deverão apresentar conclusões sobre o

desempenhodasUnidadese proposiçõesdemudanças,tendoemvistaosprincipiosdamoderniza-
ção,aperfeiçoamento,racionalizaçãoe padronizaçãodasatividadesdaDefensoriaPública;

Art. 5° - Em até cinco dias após a conclusão da correição, os relatórios serão
entregues ao Corregedor-Geral para deliberação.

Art. 6° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. cumpra-se.
Gabinete do Corregedor-Geral, em 14 de agostode 2014.

. oa de Carvalho_
EltronPeuos de Cawaho

LICITAÇÕES- EXTRATOS- LICENÇAS- TERMOS- ATAS

Secretaria de Estado
da Receita

SECRETARIA na ESTADO na necam

GERENCIA REGIONAL oo 2° NÚCLEO
COLETORIA ESTADUAL DE GUARABIRA

EDITAL N” 17/2014

Pelo presente Edital. nos termos do Artigo ll, § 1°, do Código Processual Administrativo
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CONSELHO SUPERIOR

ATA DA QUADRAGÉSIMASEXTA(46') REUNIÃOEXTRAORDINÁRIADO
CONSELHOSUPERIOR DA DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DA PARAIBA,
BIÊNIO 2012/2014- REALIZADA NO DIA TREZE (13) DE AGOSTO (08)DO ANO DE
DOIS MIL E QUATORZE (2014).
Aostrezediasdomêsdeagostodoanodedoismilequatorze(13.08.2014),sobaPresidênciado
DefensorPúblico Geral, Dr. VANILDO OLIVEIRA BRITO, o CONSELHO SUPERIOR DA
DEFENSORIAPÚBLICA,reuniu-seemsessãoEXTRAORDINÁRIA,paradeliberarassuntosda
Pauta:1- ContinuaçãodaapreciaçãodorequerimentodoCorregedor/ConselheiroElsonPessoade
Carvalho,quesolicitaaimediatasuspensãoeadevoluçãodacontribuiçãoprevidenciáriaedo
impostoderenda,irregularmentedescontadosde1/3(umterçodeférias)nocontra-chequedos

O defensoresearestituiçãodosúltimoscincoanos;2-ApreciaçãodospedidosdeRemoçãodosDefensoresPúblicosde terceiraentrância.Veriñcou-sepeloPresidentea presençadosseguintes
MembrosdoConselho:Vice-PresidenteDr. JaimeFerreiraCameiro,o ConselheiroCorregedor
Geral ÉlsonPessoadeCarvalhoe osConselheirosDrs.: AndreLuisPessoadeCarvalho,Mariade
FátimaMarques,ManfredoEstevamRosenstock,RicardoJoséCostaSouzaBarrose Ryveka
CamposMartinsBronzeado,bemcomoapresençadaPresidentedaAssociaçãodosDefensores
PúblicosDra. MariaMadalenaAbrantes.Como quórumaptoà apreciaçãoe votaçãodasmatérias,
o Presidentedeclarouabertaa reunião,cumprimentandoa todosos presentes.Aduziusobreos
fatosocorridosnaAssembléiaLegislativa,nodia 12 deagostode2014,referentea votaçãodo
projetodeleiquefixaossubsídiosdosDefensoresPúblicos,passandoapalavraaPresidente
daAssociaçãodosDefensores,parainformarsobreo andamentoperanteà CasaLegislativa,a
qualinformouquea matérianãofoicolocadaemvotaçãoemvirtudedaduvidasuscitadapelo
Presidenteda Assembléia,no tocantea vedaçãolegalno aumentodossubsídiosdosDefensores
Públicosno períodoeleitoral.Apesardosesclarecimentose ponderaçõesfeitasatravésde
memoriaispela DiretoriaJurídicada Associação,trazendoa colaçãoprecedentesdo TSE,
entendeuaquelaPresidênciaemformularconsultaaoTRE-PB,nosentidodedirimirasdúvidas
existentes.Pediua palavrao ConselheiroAndréPessoade Carvalhosugeriuqueo auxilio

O alimentaçãofosseatualizadoàsnecessidadesdosDefensores.Colocadoemmesaparavotaçãoa
proposta,o ConselheiroRicardoBarrosdeclinouqueo auxilioalimentaçãoencontra-semuito
defasado,emvirtudedacargaexcessivadosDefensoresPúblicos,emterquelaboraremmaisde
umacomarcacontigua,nãorecebendodiáriase/ouqualqueroutravantagemquesupraasdespesas
comcafédamanha,almoçoejantar.O conselheiroManfredoRosenstock,pediua palavrao que
lhefoifacultada,dissequeapoiavaintegralmenteapropostaemvirtudedemuitosdefensoresse
deslocaremparafazerJúri edemaisdefesascriminaisemdiversasComarcas,taiscomo,Bayeux,'
SantaRita,EspíritoSanto,Itabaiana,Jacarau,Mamanguape,Lucena,Sapé,Ingá,Pilar,RioTinto,l
Pedrasde Fogo, Conde, Alhandra,Cabedelo,Queimadas, Alagoa Grande, Areia, Caaporãe;_',/
muitosoutrosmunicípios,paraosquaisosDefensoresPúblicosviajamemseusprópriosveículos,
tendoquesair,pordemaisdasvezes,logoaoamanhecer,semtomaro devidocafédamanha,e
tendoqueregressarapósexaustivodiadetrabalho,apósas 18:00horasouatémesmoaltashoras
danoite,dependendodotipodeaudiência/julgamento/atosprocessuais.É bomdeclinarainda,que
os colegasque labutamno interiordo Estado,a exemplodasComarcasde Cajazeiras,Patos,
Souza,Pombal,Umbuzeiro,Picuí, Conceição,CampinaGrandee demaismunicípioslongínquo
sofremcomigualjaezdasagrurasenfrentadasnolitoral.Apósampladiscussão,o Conselhei
JaimeFerreiraCarneiroextemouquehámuitotempovárioscolegaso procuraramno sentidode
pedira atualizaçãodo adicionaldo auxilio-alimentação,tendoemvistaquea suadefasagem
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CONSELHO SUPERIOR

t::
estavainviabilizandoos serviçosinstitucionais,uma vez que além dos dispêndioscom
deslocamento,porexemplo,gastocomgasolina,odesgastenaturaldosveículospróprios,eoalto
custocomalimentação,qualseja,cafédamanha,lanche,almoçoejantar,oatualvalordoreferido
adicionaldeixamuitoadesejar,chegandoatéserhumilhanteocumprimentodajornadafatigante
detrabalho,aqualvárioscolegasestãosesubmetendo,emvirtudedofaltadedefensorespúblicos
suficientesparaassistira todasasUnidadesJudiciáriasdoEstado,o queé umreclamosociale
imposiçãodaConstituiçãodaRepublicaFederativadoBrasil.A ConselheiraFátimaMarques
pediuapalavraeendossousobreareivindicação,esclarecendoquenaqualidadedeGerentede
Atendimentodiariamentevem recebendoligaçõesdos DefensoresPúblicos reclamandoda
dificuldadeenfrentada,inclusivecom advertênciasde que se não*fossetomadaalguma
providenciaparao reajustamentodosauxílios,ficainviabilizadoa continuidadedosserviços
acumulativodasfunções.OPresidenteapósouvidaasexplanaçõesdosConselheirosetendoem
vistaapresençadaPresidentedaAssociaçãoParaibanadosDefensoresPúblicos,aqualrepresenta
osinteressesdacategoria,concedeu-lhea palavra,queassimsemanifestou:A APDPapóia
integralmentea propostadoConselheiroAndrePessoadeCarvalho,nosentidodereajustaro
auxilioalimentaçãoemfacedareclamaçãogeneralizadadacategoria,umavezqueé grandea
defasagemcomosgastosquandonoseulaborinstitucional.O Presidentedepoisdeouvidoos
parese a represeirtaçãoassociativacolocouemvotaçãoasváriaspropostasdeatualização
apresentadasparao auxílio-alimentação,determinadopeloartigo113 daLCE104/2012,tendo
sidoacolhidoporunanimidadedosConselheirosapropostadeatualizaçãonamediadeR$ 181,00
(centoeoitentaeum)reais/dia.SegueaResoluçãoparaaatualizaçãodoauxilioalimentaçãonos
seguintestermos:“RESOLUÇÃON°018,DE 13 deagostode2014.Dispõesobreoreajuste
dasverbasindenizatórias,masespecificamentesobreo auxílioalimentação,fixadopelaLei
ComplementarEstadualn° 104/2012.O CONSELHOSUPERIORDA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA, coma formaçãoestabelecidapelosincisosI, II, III, e
V do art. 21 da Lei ComplementarEstadualn° 104, de 23 de maiode 2012, reunidosna
Quadragésimasexta(46")sessãoextraordinária,realizadanodia13 deagostode2014,e nouso
dasatribuiçõesestabelecidaspeloart.26,eseusincisos,doaludidodiplomalegal,resolveexpedir
a presenteresoluçãonormativazCONslDERANDOquea Lei ComplementarEstadualn°
104/2012,emseuartigo113, assegurouaosmembrosdecarreiradaDefensoriaPúblicadaParaíba
a percepçãodeverbacomnaturezaindenizatórianaformadeauxílioalimentação,destinadoa
cobrircomasdespesascomnutriçãoduranteasuajornadadetrabalho;CONSIDERANDOquea
LeiComplementarEstadualn° 104/2012,emseuartigo113, atribuiaoConselhoSuperiorda
DefensoriaPública do Estadoda Paraíbadeterminaro valor a ser estipuladoem relaçãoà
percepçãodaaludidaverbaindenizatória;CONSIDERANDOo quedisciplinaaResoluçãon°“'
002,de28defevereirode2013,sobreo reajustedea verbaalimentare, tendoemvistao
considerávelaumentocom o deslocamentodos DefensoresPúblicos para as mais diversas
Comarcasno Estadoda Paraíba,em virtudedo diminutoquadroinstitucional,tendoo Defensor
Públicoquelaborarpordemaisdasvezesemvariasunidadesjurisdicionaisduranteo dia;
CONSIDERANDO, ainda, queo custocomalimentaçãotemaumentadonosúltimosdozemeses
empercentualsuperiorà médiainflacionárianacional;RESOLVE:Art.1°. Reajustaro valorde
auxílio-alimentaçãoparaR$ 181,00(centoeoitentaeumreais)pordiaútil, comefeitoretroativo
aodia 01 de agostode 2014.Art. 2°. Revogam-seasdisposiçõesem contrário.Art.3°. Esta
resoluçãoentraemvigornadatadesuapublicação.SaladasSessõesdoConselhoSuperiorda
DefensoriaPúblicado Estado,em 13 de agostode 2014”. Apóslida em suaintegralidade,foi

aprovadaporunanimidade.Prosseguindoo ConselheiroManfredoEstevamRosenstockÉ;
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CONSELHO SUPERIOR

apresentouumvotodedesagravoemfavordaConselheiraMariadeFátimaMarques,emfacede
comentáriosmaldosossobreoseuvotonoprocessosobreagratificaçãoàequipedotribunaldo
júri,desuarelatoria,queentendeunãohaveramparolegalparaaconcessãodagratificação
pleiteada,osdemaisconselheirosacompanharamaunanimidade,queconsteemataodesagravo
apresentado.Emseguidafoidiscutidoe decididoporunanimidadedeseusmembroso
encaminhamentoaoTribunaldeContasdoEstado- TCEumaconsultasobreapossibilidade
legaldeaplicaçãodovalordetrêsmilreaisnossubsídiosdosDefensores,comoformade
antecipaçãodeaumento,nosmoldesdoqueestásendoapreciadonaAssembléiaLegislativa,
aprovadoporunanimidade.ProsseguindoocorreuaapreciaçãodorequerimentodoConselheiro
ElsonPessoadeCarvalhoparaquedetermineaosetorcompetentea imediatasuspensãoe a
devoluçãodacontribuiçãoprevidenciáriaedoimpostoderenda,irregularmenteincidentesnos
últimoscincoanossobreoadicionalde1/3defériasdosDefensoresPúblicosParaibanos;O
ConselheiroElsonPessoadeCarvalhodissequepoderãoserpagososvaloresqueincidiram
indevidamentenoterçodefériasdosmembroseservidoresdainstituiçãonosúltimoscincoanos,
nocasodacontribuiçãoprevidenciáriae,nosúltimosdezanos,comrelaçãoaincidênciaindevida
doimpostoderendanoterçoconstitucional.OConselheiroManfredoRosenstockfaloude
decisãodoMinistérioPúblico,ondeoterçofoipagocomopecúniaaosseusmembros.Após
ampladiscussãofdidecididoporunanimidadequedeverácessarosdescontosdaPrevidência
Social,ficandoparaposteriorconsultaadispensadodescontodoimpostoderendadoterçode
férias.Sendodecididotambémque deveráserressarcidoosúltimoscinco(05)anos,sea
responsabilidadefordaDefensoriaPública.DadooadiantadodahoraoPresidentedoConselho
sugeriuquesejadadaumapausaparaoalmoço,retornandoàs14:00horas.Reiniciandoos
trabalhosoVice-PresidenteabriuareuniãocomospedidosderemoçãodosDefensoresPúblicos
de3aentrância,o PresidenteDr. VanildoretomouostrabalhoslembrandoaosSenhores
ConselheirosqueconformeaLeiComplementarEstadual104/2012ocritérioédeantiguidade,
emdiscussãoeapreciaçãoaremoçãodosDefensoresde3”entrância,porunanimidadedeseus
membrosfoihomologadoospedidosdoDP.WilmarCarlosdePaivaLeite,parao1°Tribunaldo
Júri;sendoomesmooprimeirodalistadeantiguidade;oDPDelanoAlencarLucasdeLacerda
para7”VaraCriminaldaCapital,aDPMariadaPenhaChaconpara5”VaraCriminaldaCapital
eJosefaElizabethPauloBarbosaparaaVaradeExecuçãodePenasAlternativasdaComarcada
Capital.ContinuandodisseoPresidentequecomaremoção,abriuvagasnasComarcasde
CampinaGrandeeJoãoPessoa,parapromoção,porunanimidadedeseusmembrosfoideclaradaa
vacânciaparapublicaçãodoEditaldasseguintesvagas:1”VaradeFamíliadeCampinaGrande,
2°TribunaldoJúridaCapital,5”VaradeFamíliadeCampinaGrande,4°VaradeFamíliada
Capital,1°VaraCriminaldeCampinaGrande,VaradeSucessõesdeCampinaGrande.O
ConselheiroElsonPessoadeCarvalhofalousobreocasodaDefensoraPúblicaHeloisaHelena
quenãorecebeuopagamentoduranteomêsdefevereirode2014,equeajuntamédicanãoaceita
oatestadocomdataretroativa.OPresidentedoConselhoDr.VanildoOliveiraBritoinformouque
opagamentodoreferidomêsestábloqueadoecontinuaráassimatéqueseapresenteoutr
solução.OConselheiroManfredoEstevamRosenstockfezleituradeumparecersobrematéri
referenteaconsultadopagamentodaLicençaEspecialempecúniadosDefensoresPúblicos. A
PresidentadaAssociaçãofezleituradenotaqueserádivulgadasobreafixaçãodossubsídiosda
DP,foidecididoporunanimidadequevaiserremetidoàAssembléiaLegislativaumdocumento
explicandoalegalidaderelativaafixaçãodossubsídiosdosDefensoresPúblicosequeo
ConselheiroManfredoRosenstockfaráo documento.O ConselheiroManfredoEstevam
RosenstockapresentouprocessodeconversãodeLicençaEspecialempecúnia,efezleituradeseuéà
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seuvoto,queédeferiropedidototalsomenteparaaquelesquejáestãoaposentados,poisosDPs
da ativadevemrecebero terçoe/ougozara licença,e a prescrição,sendodecididopor
unanimidade,quea irãoapreciaremoutrareuniãodevidoacomplexidadedamatéria,tendoa
ConselheiraRyvekaCamposBronzeadopedidovistasao assunto,e solicitadoqueseja
encaminhadoexpedienteaoSetordeRecursosHumanosparainformaçãoquantoaonúmerode
DPseservidoresnessasituação.EncerradaasessãoemarcadaapróximareuniãoOrdináriaparao
dia25/8/2014,dandoporencerradaa sessão,foilavradaa presenteAta,queseráassinadapelo

9220:/ sidente,pelossenhoresConselheirose por mim,-v ÁC/L RIZALVAAMORIMDEOLIVEIRASOUSA,SecretáriaAd
HQcdoConselhoSuperiordaDefensoriaPública,matrícula58.445-2,eporquemmaisdedireito.
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ESTADO DA PARAÍBA

LEI COMPLEMENTAR N° 104
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

,DE 23 DE MAIO DEZOIZ

Dispõe sobre a organização e
estrutura orgânicada Defensoria
Pública do Estado da Paraíba,

institui o regime juridico da
carreira de Defensor Público do

Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA

Faço saber que o Poder Legislativo decretae eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO 1

DisposiçõesPreliminares

Art. 1° A organizaçãoe a estruturaorgânicada
Defensoria Pública do Estado, nos termos dos Arts. 1°, 3° e 5°, inciso
L)O(IV, e 134 daConstituiçãodaRepúblicae Art. 145 daConstituiçãodo
EstadodaParaíba,suasatribuiçõese o regimejurídico dosintegrantesda
carreira de Defensor Público do Estado são definidos nesta Lei

Complementar.

Art. 2° A Defensoria Pública do Estado é instituição

permanente,essencialà funçãojurisdicional,e tempor finalidadea tutela
jurídicaintegrale gratuita,individuale coletiva,judiciale extrajudicial,
dosnecessitados,assimconsideradosnaformado incisoLXXIV do art' o
5°daConstituiçãoFederal. f
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ESTADO DA PARAÍBA

II - atendimentopor ordemde chegada,assegurada
prioridadeapessoasidosas,grávidas,doenteseportadorasdenecessidades
especiais;

Ill - igualdadede tratamento,vedadoqualquertipo
de discriminação;

IV - racionalização na execuçãodas funções;
V - adequaçãoentremeiose fins, vedadaa imposição

deexigências,obrigações,restriçõesesançõesnãoprevistasemlei;
VI - cumprimento de prazos e normas

procedimentais;
VII - fixação e observânciade horário e normas

compatíveiscomo bomatendimentodaspessoasquebuscamaDefensoria
Pública;

VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou
segurançadaspessoasquebuscamatendimentonaDefensoriaPública;

IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas,
acessíveise adequadasao serviço ou atendimento;

X - observância dos deveres, proibições e
impedimentosprevistos nesta lei.

Art. 7° À Defensoria Pública do Estado, são
asseguradasautonomiafuncional e administrativae a iniciativa de sua
propostaorçamentária,dentrodoslimitesestabelecidosna lei dediretrizes
orçamentárias,e subordinaçãoao disposto no artigo 99, § 2°, da-
ConstiüiiçãoFederal, cabendo-lhe especialmente:

I - praticar atospróprios de gestão;
II - praticar atos de gestão administrativa, financeira

e depessoal,decidindosobrea situaçãofuncionaldosativose inativosda
carreira de Defensor Público e dos cargos comissionados e funções de
confiança, bem como dos serviços auxiliares organizados em quadros
próprios, bom como elaborar suas filhas de pagamentoe expedir os
competentesdemonstrativos

III - adquirir bens e contratar serviços, efetu do a
respectivacontabilização;
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IV - proveros cargosiniciaisda carreirae dos
serviçosauxiliares,bemcomoaquelesdecorrentesderemoção,promoção
e demaisformasdeprovimentoderivado;

V - editar atos de exoneração e outros que possam

importara vacânciadecargosdecarreirae dosserviçosauxiliares,bem
comoosdedisponibilidadedemembrosdaDefensoriaPúblicadoEstadoe
de seus servidores;

Vl - regulamentarsobreasatribuiçõesdeseusórgãos
deapoioadministrativoe dosserviçosauxiliares;

VII - regulamentarsobrea composiçãoe atribuições
deseusórgãosdeadministração.

§ 1° As decisõesda DefensoriaPúblicado Estado,
fundadas em sua autonomia funcional e administrativa e obedecidas as

formalidadeslegais,têmauto-executoriedadee eficáciaplena,ressalvadas
ascompetênciasconstitucionaisdosPoderesJudiciárioe Legislativoe do
Tribimal de Contas.

§ 2' Os atosde gestãoadministrativada Defensoria
Pública do Estado, inclusive no tocante a convênios, contratações e
aquisiçõesdebense serviços,nãopodemsercondicionadosà apreciação
préviadequaisquerórgãosdoPoderExecutivo.

Art. 8° Constituem receitas da Defensoria Pública do

Estado:-

I - asdotaçõesorçamentáriase oscréditosadicionais
origináriosdoTesourodo Estado;

II - os recursos provenientes do Fundo Especial da
Defensoria Pública;

III - os honorários advocatícios fixados nas ações em

que houver atuado;
IV - os recursos provenientes de convênios com

órgãosouentidades,nacionaisou estrangeiras,noste os da legislação
vigente;
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§ 4° Nassessõespúblicas,seráfranqueadaapalavra
a qualquerpessoaoumembroouservidordaDefensoriaPública,nos
termosdoregimentointernodoConselhoSuperior.

§ 5° Nas sessõesde julgamentode processo
administrativodisciplinar,seráfranqueadaa palavraapenasaoDefensor
Públicointeressadoeaseuadvogadolegalmenteconstituído.

Art. 25 Em caso de vacânciaou afastamento,os
membrosdoConselhoSuperiorserãosubstituídosdaseguinteforma:

I - o DefensorPúblico-Geraldo Estado,por um dos
DefensoresPúblicosdoEstadoespecialmenteindicado,observadaaordem
deantiguidadenaclassemaiselevadadacategoria,cabendo,nessecaso,a
presidênciaaoSubdefensorPúblico-Geral,a quemcompetirápresidira
sessãoeproferirvotodedesempate;

II - o Subdefensor Público-Geral do Estado, por um

dosDefensoresPúblicosdo Estadoespecialmenteindicado,observadaa
ordemdeantiguidadenaclassemaiselevadadacategoría;

III - o Corregedor-Geral,por um dos Defensores
Públicosdo Estadoespecialmenteindicado,observadaa ordemde
antiguidadenaclassemaiselevadadacategoría;

IV - o Ouvidor-Geral, por um dos Defensores
Públicosdo Estadoespecialmenteindicado,observadaa ordemde
antiguidadenaclassemaiselevadadacategoria;

V - os membroseleitos,pelosrespectivossuplentes,
em ordem decrescente de votação.

Art. 26 Ao Conselho Superior, compete:

I - elaborar seu regimento interno e as normas

reguladorasdaeleiçãodeseusmembros;
Il - elaborar as normas reguladoras do processo

eleitorale formaçãoda listatrípliceparaescolhado DefensorPúblico-
GeraldoEstado,observadasasdisposiçõesdestaLei Complementar;
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III - exercer o poder normativo no âmbito da
Defensoria Pública do Estado;

IV - discutir e deliberar sobre matéria relativa à

autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do Estado;
V -- deliberar acerca do afastamento de membro ou

servidor da Defensoria Pública do Estado;

VI - aprovar a lista de antiguidadedos Defensores
Públicos e decidir sobre as reclamaçõesa ela concernentes;

VII - requisitarao Corregedor-Geralos relatóriosde
correiçõesordináriasou extraordinárias;

VIII - recomendar correições extraordinárias;
IX - decidir, emgraude recurso,por voto da maioria

absoluta de seus membros, a partir dos relatórios enviados pela
CorregedoriaGeral, sobrea avaliaçãode estágioprobatóriodosmembros
da Defensoria Pública do Estado, submetendo a decisão ao Defensor

Público-Geral do Estado, que lavrará ato de confirmação ou exoneração do

cargoe determinaráa suapublicação;
X - decidir,por votoda maioriaabsolutade seus

membros,sobre recurso de segtmda_eúltima instânciaem processos
administrativos disciplinares e sindicâncias, proclamando o resultado e
enviando-oao DefensorPúblico-Geraldo Estado,nos termosdestaLei
Complementar,que aplicará a penalidadeimpostae determinaráa sua
publicação;

XI - decidir, por voto de 2/3 (dois terços) de seus-
membros, sobre proposta do Defensor Público-Geral do Estado visando à
destituiçãodo Corregedor-Geral;

XII - deliberar sobre a abertura e organização de
concurso de ingresso na carreira de Defensor Público, e designar os
representantesda Defensoria Pública do Estado que integrarão a Comissão
de Concurso;

XIII - sugerir ao .DefensorPúblico-Geral do Estado a
edição de recomendaçõesaos órgãos da Defensoria Pública do Estado para
o desempenhode suas funções e a adoção de medidas conve 'entes ao
aprimoramentodos serviços;

?E3
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XIV - aprovar o plano anual de atuaçãoda
DefensoriaPúblicadoEstado,garantidaa amplaparticipaçãopopular,em
especialderepresentantesdetodososconselhosestaduais,municipaise
comunitários,de entidades, organizaçõesnão-govemamentaise
movimentospopulares,atravésdarealizaçãodeconferênciasestaduaise
regionais,observadooregimentointerno;

XV - opinarsobreacriaçãoeextinçãodoscargosda
carreiradaDefensoriaPúblicado Estadoe deseusserviçosauxiliares,bem
comosobrea fixaçãoe o reajustedosrespectivosvencimentos;

XVI - opinar sobreatos de disponibilidadede
membrose servidores da Defensoria Pública do Estado;

XVI] - aprovar a propostaorçamentáriada
Defensoria Pública do Estado;

XVIII - fixar parâmetrosminimosde qualidadepara
aatuaçãodosDefensoresPúblicos;

XIX - decidir sobre pedido de revisão em p
administrativo disciplinar;

XX - elaborar lista tríplice para promoç
merecimento;

XXI - decidir acerca da remoção voluntária dos

integrantesdacarreiradaDefensoriaPúblicadoEstado;
XXII - exerceroutrasatribuiçõesprevistasnestaLei

Complementar.

SUBSEÇÃOIv
Da Corregedoria-Geral

Art. 27 A Corregedoria-Geral é órgão da
administraçãosuperiorda DefensoriaPúblicado Estadoencarregadoda
orientaçãoe fiscalizaçãodaatividadefuncionale dacondutapública o

membrosdainstituição,bemcomodaregularidadedoserviço.w
Art. 28 O Corregedor-Geralserá nomeadopelo

Defensor Público-Geral, indicado entre os integrantes da classe mais
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XIII - valores incorporados à remuneração por

decisãojudicial.

§ 3° As vantagensprevistasno Art. l0l destaLei
Complementar,não são compreendidasno subsidioe comporãoa
remuneraçãodosintegrantesdacarreiradeDefensorPúblicodoEstado.

§ 4° Fica asseguradaaosmembrosda carreiraa
revisãoanualdo subsídio,medianteencaminhamentoaoPoderLegislativo
deprojetodeleisobrematériaespecífica,queadotaráparaosinativoso
mesmocritério de reajuste.

Art. 100 A retribuição pecuniária não sofrerá
descontosalémdosprevistosemlei, salvoquandosetratarde:

I - prestaçãodealimentosdeterminadajudicialmente;
Il - reposição de parcela remuneratória

indevidamentepercebida;
III - descontofacultativo, a pedido.

§ 1° As reposiçõesserãodescontadasemparcelas
mensais,nãoexcedentesà décimapartedosvencimentos,salvoaquela
previstanoIncisoI desteArtigo.

§ 2° Não haverá reposiçãonos casosem que a
percepçãoindevidadaremuneraçãohouverdecorridodeatonormativoou-
entendimentoaprovadoporórgãoadministrativocompetente.

CAPÍTULO VIII

Das Indenizações e Adicionais

SEÇÃO1
Das Disposições Gerais

Art. 101 Alem do subsidio. poderão ser pagos aos
membros da carreira dos Defensores Públicos as seguintes verbas

indenizações:

W59
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I - ajuda de custo;
II - diárias;

III - indenizaçãode transporte;
IV - auxílio-moradia;

V - adicional de periculosidade;
VI - auxílio-alimentação;
VII - auxilio-saúde;
VIII - reembolso da anuidade da Seccional da Paraíba

daOrdemdosAdvogadosdo Brasil;
IX - adicional de férias;

X - adicional natalino;

XI - adicional por serviço extraordinário',
XII - adicionalpelaacumulaçãodefunção;
XIII - adicional pelo exercício de atividade

ñscalizatória do PROCON;

XIV - adicionalde representaçãopelo exercício de
funçãodeconñançaoucargoemcomissão.

Parágrafo único." A lei poderáestabeleceroutras
formasde indenização,as quaisnão integramo subsídiomensaldo
DefensorPúblico.

SEÇÃO11
Da Ajuda de Custo

Art. 102 A ajuda de custo destina-sea compensar as
despesasdeinstalaçãodomembrodaDefensoriaPúblicaque,nointeresse
doserviço,passara ter exercícioemnovasede,commudançadedomicílio
em caráterpermanente,vedado o duplo pagamentode indenização,a
qualquertempo,no casode o cônjugeou companheiroque detenha
tambéma condiçãodeservidor,vier a terexercícionamesmasede. a
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§ 1° Corremporcontadaadministraçãodasdespesas
de transportedo DefensorPúblicoe de suafamília,compreendendo
passagem,bagagemebenspessoais.

§ 2' À famíliadoDefensorPúblicoquefalecerna
novasede,sãoasseguradosajudadecustoetransporteparaa localidadede
origem,dentrodoprazodeatél (um)ano,contadodoóbito.

Art. 103 A ajuda de custo é calculada sobre a
remuneraçãodoservidor,conformesedispuseremregulamentoexpedido
pelo ConselhoSuperior,não podendoexcedera importância
correspondentea l (um) mês.

Art. 104 O servidor ficará obrigadoa restituir a
ajudadecusto,quando,injustiñcadamente,nãoseapresentarnanovasede
noprazode30(trinta)dias.

SEÇÃO 111
Das Diárias

Art. 105 O membro da Defensoria Pública que, a

serviço,afastar-seda sedeemcarátereventualou transitórioparaoutro
pontodo territórionacionalou parao exterior,farájus a passagense
diáriasdestinadasa indenizarasparcelasdedespesasextraordináriascom
hospedagem,alimentaçãoe locomoçãourbana,conformedispuserem
regulamentoexpedidopeloConselhoSuperior.

§ 1° A diária seráconcedidapor dia de afastamento,
sendodevidapelametade,quandoo deslocamentonãoexigirpernoitefora
dasede,ou quandoa DefensoriaPúblicacustear,por meiodiverso,as
despesasextraordináriascobertaspordiárias.

§ 2° Nos casosem queo deslocamentoda sede
constituirexigênciapermanentedocargo,o DefensorPúbliconãofarájus
a diárias.

§ 3° Tambémnãofarájus a diáriaso Defensor
Público que se deslocardentro da mesmaregião metropolitana,

t(
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aglomeraçãourbana ou mierorregião, constituídas por municípios
limítrofes e regularmente instituídas.

Art. 106 O membro da Defensoria Pública que
receberdiáriase nãoseafastardasede.por qualquermotivo, tica obrigado
arestitui-lasintegralmente,noprazode5 (cinco)dias.

Parágrafo único. Na hipótesede o servidorretornar
à sedeemprazomenordo queo previstoparaseuafastamento,restituiráas
diáriasrecebidasemexcesso,noprazoprevistonocaputdesteartigo.

SEÇÃO IV
Da Indenização de Transporte

Art. 107 Conceder-se-á indenização de transporte ao
membro da Defensoria Pública que realizar despesascom a utilização de
meio próprio de locomoção para a execuçãode serviços externos, por força
das atribuições próprias do cargo, conforme dispuser em regulamento
expedidopelo Conselho Superior.

SEÇÃO v
Do Auxílio-Moradia

Art. 108 O auxílio-moradia consiste no-

ressarcimentodas despesascomprovadamenterealizadaspelo servidor com
aluguel de moradia ou com meio de hospedagemadministrado por empresa
hoteleira, no prazo de um mês após a comprovação da despesa pelo
servidor.

Art. 109 Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor,

seatendidosos seguintesrequisitos:

I - não exista imóvel funcionaldisponívelpara. so

peloservidor;

61
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Il ~ o cônjugeou companheirodo servidornãoocupe
imóvel fimcional;

III - o servidorou seucônjugeou companheironão
sejaou tenhasidoproprietário,promitentecomprador,cessionárioou
promitentecessionáriodeimóvelnoMunicípioondefor exercero cargo,
incluídaa hipótesede loteedificadosemaverbaçãode construção,nos
dozemesesqueantecederema suanomeação;

IV ~ nenhumaoutrapessoaqueresidacomo servidor
receba auxílio-moradia;

V - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha

resididonoMunicípio,nosúltimosdozemeses,ondeforexercerocargo;
V1 - o deslocamento não tenha sido por força de

alteraçãodelotaçãoounomeaçãoparacargoefetivo.

Art.«110 0 auxílio-moradia não será concedido por

prazosuperiora8(oito)anosdentrodecadaperíodode12 (doze)anos.

Parágrafo único. Transcorridoo prazo de 8 (oito)
anosdentrodecadaperíodode12 (doze)anos,.opagamentosomenteserá
retomado,se observados,alémdo dispostono caputdesteartigo, o
deslocamentoparaoutroMunicipio,salvonocasodedeslocamentodentro
deterritórioderegiãometropolitana,hipóteseemquenãoseaplicaráa
nova concessão do auxílio.

Art. 111 O valor do auxílio-moradia não poderá

superaro valorequivalentea2 (dois)saláriosminimosvigentesàépocada
concessão,e pelotempoqueperdurar.

SEÇÃO v1
Do Adicional de Periculosidade

Art. 112 0 adicionalde periculosidade,devido em
decorrênciadasfunçõesdesempenhadaspeloDefensorPúblicodesignado
porportariadoDefensorPúblico-Geral,paraatuaçãojuntoaospresídiose
estabelecimentosprisionaisdo Estado, tem caráter transitórioe

65
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indenizatório,esedaránopercentualmáximode20%(vinteporcento)do
subsidiomensalñxadoparaa categoriamenoselevadada carreirade
DefensorPúblico,a serdefinidoporResoluçãodoConselhoSuperiorda
Defensoria Pública.

Parágrafo único. Os DefensoresPúblicosque
atuarãonospresídiose emestabelecimentosprisionaisdo Estadoserão
designadosporumacomissãoespecífica,compostapor3(três)Defensores
Públicosde3" Entrância- SimboloDP-3, osquaisficarãoresponsáveis
pelaseleção,segundocritériosobjetivosa seremregulamentadospelo
ConselhoSuperior,submetendoaoDefensorPúblico-Geralasrespectivas
indicaçõesparahomologaçãoepublicação.

SEÇÃOvn
Do Auxilio-Alimentação

Art. 113 O auxilio-alimentação servirá de cobertura

à despesacomalimentaçãodoDefensorPúblico,durantesuajornadade
trabalho,no valor a ser estipuladoatravésde Resoluçãodo Conselho
Superior.

SEÇÃOVIII
Do Auxílio-Saúde

Art. 114 O auxílio-saúde será devido aos Defensores

Públicos,considerandoafaixaetária,eovalormédiomensaldeumseguro
desaúde,desualivreescolha,novalormáximoequivalentea umsalário-
minimovigenteàépocadasuaconcessãoeenquantoperdurar.

Parágrafoúnico. Ficao DefensorPúblicoobrigado
acomprovaracadatrêsmesesoefetivogastocomacontrataçãodeseguro
desaúde,sobpenadesuspensãodaconcessãodoauxílio,ereembolsodos
valores recebidosduranteo periodo que não tiver efetivamente
comprovadoopagamentodamensalidadeestipuladanocontrato.

61(
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ESTADO DA PARAÍBA

SEÇÃO1x
Do Reembolso da Anuidade da OAB - Seccional da Paraíba

Art. 115 É devido aos Defensores Públicos, em

efetivo exercicio, o reembolso da anuidade da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccionalda Paraiba,proporcionalaotempode exercícioa que se
referir a anuidade,na forma do que dispusera Resoluçãodo Conselho
Superior.

SEÇÃOX
Do Adicional de Férias

Art. 116 Independentementede solicitação, será
pagoaoservidor,porocasiãodasférias,umadicionalcorrespondentea 1/3
(umterço)daremuneraçãodoperíododasférias.

Parágrafo único. No casode o DefensorPúblico
exercerfunçãodeconfiançaou cargoemcomissão,a respectivavantagem
seráconsideradano cálculo do adicional de que trata esteartigo.

SEÇÃOXl
Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 117 O serviço extraordinário será remunerado
comacréscimode 50% (cinqüentapor cento)emrelaçãoà horanormalde
trabalho.

Art. 118 Somente será permitido serviço
extraordináriopara atender a situaçõesexcepcionaise temporárias,
respeitadoo limitemáximode2 (duas)horasporjornada.

FSEÇÃOx11DoAdicionalNatalino l

«S5
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ESTADO DA PARAÍBA

Art. 119 O adicionalnatalinocorrespondea 1/12
(umdozeavos)daremuneraçãoa queo membrodaDefensoriaPública
fizerjusnomêsdedezembro,pormêsdeexercícionorespectivoano.

Parágrafoúnico. A fraçãoigualou superiora 15
(quinze)diassem'consideradacomomêsintegral.

Art. 120 O adicionalserápagoatéo dia 20 (vinte)
do mês de dezembro de cada ano.

Art. 121 O membro da Defensoria Pública demitido

ou exoneradoperceberáseuadicionalnatalino,proporcionalmenteaos
mesesdeexercício,calculadosobrea remuneraçãodo mêsda exoneração
ou demissão.

Art. 122 O adicional natalino não será considerado

paracálculodequalquervantagempecuniária.

SEÇÃOxm
Do Adicional pela Acumulaçio de Funções

Art. 123 Será devido ao membro da Defensoria
Públicaumadicionalpeloexercíciode atividadesacumuladas,quando
designadopara exercer suas funçõesconcomitantementecom as
atribuiçõespeculiaresdafunçãoextraordinária.

§ 1° O adicionaldequetrataesteartigoserádevido
pormêsoufraçãodemêsdeefetivoexercícioematividadesacumuladas,
enquantoperdurara substituição.e seráequivalentea 10% (dezporcento)
dosubsídiomensaldacategoriamaiselevadadacarreira.

§ 2° O membroda carreiraou servidorqueesteja
investidona condiçãode membrode ConselhoSuperiorda Defensoria
Públicaserádevidoo adicionalpelo exercíciode atividadesacumuladas
equivalentea 1 (um)salário-mínimoporsessãocompresençacomprovada,

ll
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ESTADO DA PARAÍBA

SEÇÃO XIV
Do Adicional pelo Exercicio de Atividade de Fiscalização do PROCON

Art. 124 Nos casos em que houver designação de
Defensor Público para atuar, sem prejuizo de suasatribuições normais, na
atividade de fiscalização nas relações de consumo, coordenada pelo
PROCON Estadual, será devido o adicional pelo exercicio de atividade
fiscalizatória.

Parágrafo único. O adicional de que trata esteartigo
será devido por mês ou tração de mês de efetivo exercicio nas funções
normais cumuladascom a atividade de fiscalização do PROCON Estadual,
no valor a ser fixado por Resolução do Conselho Superior, não podendo
ultrapassara importância equivalente a 3 (três) salários-mínimos.

SEÇÃO xv
Do Adicional de Representação pelo Exercício de Função de Confiança

ou Cargo em Comissão

Art. 125 É devido ao Defensor Público do Estado

um adicional de representação pelo exercicio do cargo ou função de
confiança, nos valores fixados por estaLei Complementar.

CAPÍTULO 1x

Das Vantagens Não-Pecuniárias

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 126 São asseguradas aos membros da
DefensoriaPúblicadoEstadoasseguintesvantagensnão-pecuniárias:

I - férias;

H - licença para tratamentode saúde;
III - licençapordoençaempessoadafamilia;
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ESTADODA PARAÍBA

lV - licença por casamento;
V - licença por luto;
VI - licença-maternidade,licença-adoçãoe licença-

paternidade;
VII - licençaparatratardeinteressesparticulares;
VIII - licençaparaassistênciaao filho portadorde

deficiência fisica, sensorial ou mental;
IX - licençaparaconcorreracargoeletivoecxercê-

Io;

X - licençaparaodesempenhodemandatoclassista;
XI - licençaparaafastamentoparaestudoou missão.

Parágrafoúnico. O DefensorPúbliconãoperderáo
direitoàsvantagenspecuniárias,quandoseafastaremvirtudede férias,
tratamentodesaúde,casamento,luto, licença-prêmioe outrosafastamentos
quealegislaçãoconsiderarcomodeefetivoexercícioparatodososefeitos
legais.

SEÇÃOn
DasVantagensNão-PecuniáriasemEspécie

SUBSEÇÃO I
Das Férias

Art. 127 Os membros da Defensoria Pública do
Estadoterãodireitoa fériasanuaisde60(sessenta)dias,apóscompletarem
l (um) ano de efetivoexerciciona carreira,sendo-lhesfacultadoo
respectivogozoem2 (dois)períodosiguais.

§ l' O DefensorPúblicocomunicaráao Defensor
Público-GeraldoEstado,antesdeentraremférias,o endereçoondepoderá
serencontrado,casoseafastedeseudomicilio,eo retomoaoexerciciode
suasfunções,comunicando,ainda,aseusubstitutoeaoCorregedor-Geral
daDefensoriaPúblicado Estadoa pautade audiências,os prazosabertos

ll

X88
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DOE~STADODAPARAlBA
COMARCADE JOAO PE_SSOA

6° VARA DA FAZENDA PUBLICA

) ATOORDINATÓRIO
Portaria n°. 001/2013

Do ordem do MM Juiz, intime-se o(a) promovente para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal

i JoãoPessoa,26/01/2015
/

. EvelynCabralGoãesVillardeAndrade
Analista JudiciáriolAssessora de Gabinete de Juízo

Mat. 477013-7

DATA

Nesta data, recebi estes autos do Juiz de
Direito da 6°. Vara da Fazenda Pública da

Capital.

JoãoPessoa, !O4 [É

AnaIista/#caJudiciária
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLO DE CARGA DE PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : 0060677-28.2014.815.2001

Classe : ACAO POPULAR

Assunto(s): LIMINAR

Promovente: JOSE AUGUSTO ROCHA MARQUES E OUTROS

Promovido : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFEN

Quantidade de volume(s): ( )único;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )

Vo1ume(s) em carga: (_______) todos;(______________J

Quantidade total de folhas:

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD, envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?

( )sim; ( )não. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: JOSE AUGUSTO ROCHA MARQUES

Inscrição na OAB: O01281PB

Te1efone(s): celular: fixo:

Advogado do ( )autor ( )réu ( )vitima ( )1itisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matricula n°: 4737351 - TJESO47 -

RECIBO _
Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: 22/05/2017

(assinatura do recebedor)

Observações:

DEVOLUÇÃO _ _ _
Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: / /

Nome/Assinatura do servidor:

Matricula ng:

Observações
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ASSISTENCIA JUDICIARIA

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO O03 - MANDADO

PROCESSO: 0060677-28.2014.8l5.2001 6A. VARA FAZENDA PUBLICA

Classe : ACAO POPULAR

AUTOR 'LÃQÊÊÊ ÉÕÊÉÊÉÂÊÉUB§ _
Endereco: ' ._ W;'jPEREEÊA ÃMÍ
Bairro : ARDIM OCEANIt: CJ' dante; JOAO PESSOA CEP:

REU : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSOR

Endereco: R PARQUE SOLON DE LUCENA 00000

Bairro : CENTRO _çidadez JOAO PESSOA CEP: 5
v z ¡ ”_,S 4-«I : I

\& é,na\__,›QV_L1x. (d)"L/Xxma_¡ ,, _ _.
'x

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

0 TICA, ABAIXONOMINADO,QUE, CUMPRAO QUEDETERMINAO
O DESPACHO JUDICIAL, ABAIXO TRANSCRITO.

COMPLEMENTO/DESPACHO JUPICIAL

PROCESSO DA META OG/CNJ

INTIME-SE O PROMOVENTL PARA QUERENDO, APRESENTAR IMPUGNACAO NO
PRAZO LEGAL.

/

#/-

o LOCAL:FORUMDES.MARIOMOACIRPORTO
AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEPz580l3522

JOAO PESSOA, 11 DE MAIO DE 2017.

("ima É_W_g)“SAMUEL 191: IRA

CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ

OFICIAL: 9034-O O52 11/O5/2017

O oficial acima de erá se identificar com sua carteira funcional

Recomendação: PARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA
ADA AMBIENTE E. <D1A>

CIENTE: m ' -'

MANDMASSSTENCfAJUDÍCIARIA.

060677O 820 48152001003

WMHWWMMMWMMWWW
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CERTIDÃO

Certifico que intimei a parte mencionada no mandado,
conforme ciente capturado no anverso.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO

DA 6” VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL.

ãíãlfâjz“gg
PÉCGDICÍC:.›"z~';.›_:›.»_.-C1/0)
_IOÊC

Processo n° O060677-28.2014.815.2001

Autor: José Augusto Rocha Marques

Réu : Presidente do Conselho Superior da Defensoria Publica -
Vanildo de Oliveira Brito.

José AugustoRocha Marques, e outros, todosjá devidamente
qualificadosna presenteação,a qualtramitaperanteesteJuízo,
registradasob n° 0060677-28.2014.815.2001,advogandoem
causa própria, em cumprimento as despachode fls, 69 vem

apresentar suas

RAZÕESDE IMPUGNAÇÃO

pelo que o faz na seguinteforma e termos :

l - Ratiñca emtodosos seustermoso contidona inicial; _

r

Num. 22009980 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 11/06/2019 08:21:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061408110300000000021373206
Número do documento: 19061408110300000000021373206



2 - DadocumentaçãoacostadaaCONTESTAÇÃOnãoháprova
depublicaçãodaATA DA QUADRAGÉSSIMASEXTA sessão
extraordinária, objeto da presente;

3 - Da peça contestatória restou provado que há pagamento de

DIÁRIAS e AUXILIO ALIMENTAÇÃO, caracterizando
duplicidade com o objeto alimentação, senãovejamos :

As fls. 61 - LC 104/2012 - art. 105 -

Art. 105 - O membro da Defensoria Pública que,

a serviço , afastar-se da sede em caráter eventual

ou transitório para outro ponto do território

nacional ou para o exterior, fará jus a passagens

e diárias destinadas a indenizar as parcelas de

despesas extraordinárias com hospedagem,

alimentação e locomoção urbana, conforme

dispuser em regulamento expedido pelo
Conselho Superior.

Asns.50- na RESOLUÇÃON° 18 de13 deagostode2014.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA

PÚBLICADOESTADODA PARAÍBA, coma
formaçãoestabelecidapelos incisosI, II, III, e V
do art. 21 da Lei ComplementarEstadualn° 104,
de 23 de maio de 2012, reunidos na

Quadragésima sexta (463) sessão extraordinária,

realizada no dia 13 de agosto de 2014, e no uso,.~/,z~
//v'
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das atribuições estabelecidaspelo art. 26, e seus

incisos, do aludido diploma legal, resolve expedir

a presente resolução normativa:

CONSIDERANDO que a Lei Complementar

Estadual n° 104/2012, em seu artigo 113,

assegurouaos membros de carreira da Defensoria

Pública da Paraíba a percepção de verba com
natureza indenizatória na forma de auxílio

alimentação, destinado a cobrir com as

despesas com nutrição durante a sua jornada

de trabalho; CONSIDERANDO que a Lei

Complementar Estadual n° 104/2012, em seu

artigo 113, atribui ao Conselho Superior da
Defensoria Pública do Estado da Paraíba

determinar o valor a ser estipulado em relação à

percepção da aludida verba indenizatória;

CONSIDERANDO o que disciplina a Resolução

n° 002, de 28 de fevereiro de 2013, sobre o

reajuste de a verba alimentar e, tendo em vista 0
considerável aumento com o deslocamento dos

Defensores Públicos para as mais vista o
considerável diversas Comarcas no Estado da

Paraíba, em virtude do diminuto quadro

institucional, tendo o Defensor Público que

laborar por demais das vezes em varias unidades

jurisdicionais durante o dia; CONSIDERANDO,

ainda, que o custo com alimentação tem
aumentado nos últimos doze meses em

percentual superior à média inflacionária

nacional;
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RESOLVE: Art. 1°. Reajustar o valor de auxílio-

alimentaçãopara R$ 181,00 (cento e oitenta e um

reais) por dia útil, com efeito retroativo ao dia

01 de agosto de 2014. Art. 2°. Revogam-se as

disposições em contrário. Art. 3°. Esta resolução

entra em vigor na data de sua publicação. Sala

das Sessõesdo Conselho Superior da Defensoria

Pública do Estado, em 13 de agostode 2014.

4 - As duas Verbas, como se depreende da redação do texto das

. mesmasdestinam-seapagamentodeALIMENTAÇÃOecomo
se não bastassefoi emprestadoo caráter retroativo.

Diante do expostorequer a VossaExcelência o prosseguimento
de feito até o julgamento final.

Nestestermos pede deferimento.

. JoãoPe/oa23demaiode2017.
7

,27

l ugsto óhaMardues.

OAB 1281 PB.
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ESTADO DA PARAÍBA

PODERIUDIcIARIO ÁCOMARCADEIOAOPESSOA Á
Z,6g VARA DA FAZENDA PÚBLICA

PROCESSO N9: 0060677-28.2014.815.2001

NATUREZADAAÇÃO:AÇÃOPOPULAR
AUTOR: IOSEAUGUSTO ROCHA MARQUES E OUTROS
RÉU: PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

DESPACHO

Vista dos autos ao Ministério Público.

Cumpra-se com URGÊNCIA,processo inserido na Meta 06.

João Pessoa-PB, 28 de agosto de 2017.

'Bar araB rtOlu ziEmmerich

luíza de Direito
META06D0CN]-PORTARIAGAPREn.1013/201@' J
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ESTADODA PARAÍBA

MINISTÉRIOPÚBUCO ESTADUAL

PROMOTORIADEJUSTIÇADAFAZENDAPÚBLICA
COMARCA DA CAPITAL

Processo n°: 00ó0ó77-28.2014.815.2001

Natureza: Ação Popular

Promovente: José Augusto Rocha Marques e Outros

Promovido:: Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da

Paraíba

PARECER

Processo recebido em 1 1/07/2017.

09

*T
Trata-se de Ação Popular impetrada pelos autores, com pedido

de liminar, requerendo a nulidade de ato supostamente ilegal praticado pelo

Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

MM. JUIZ:
mu.. _ › vn.

Alegam os autores, em síntese, que a Resoluçao n. 18/2014,

editada pelo réu, seria ilegal, pois majorou o valor do auxílio-alimentação sem existir

publicação normativa legislativa autorizando o remanejamento da verba, além de

não indicar suporte tinanceiro já existente.

Decisão de fls. 28-29 indeferindo a liminar pleiteada, ante a

ausência dos requisitos necessários ã concessão da medida de urgência.

Devidamente citado o réu apontado, este apresentou

contestação, que foi impugnada pelo autor.

Em seguida, vieram os autos ao Ministério Público.

Breve relatório.

Opina-se.

A ação popular, trazida pela CF/88 no art. 5°, LXXlll, bem como

que tratada na Lei n. 4.717/65, tem como fundamento a nulidade ou anulabilidade

do ato, bem como a lesividade do ato ao patrimônio público. No caso,

entendemos que não restou comprovado dano ao erário que enseje a
procedência da ação, por tudo que foi produzido nos autos.
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ESTADODA PARAÍBA

MINISTÉR|OPÚBLICOESTADUAL

PROMOTORIADEJUSTIÇADAFAZENDAPÚBLICA
COMARCA DA CAPITAL

Em nenhum momento pode-se identificar intuito lesivo por parte

do requerido, assim como não se vislumbrou a existência de dolo ou a percepção

de vantagem indevida.

O ato impugnado pelos autores foi devidamente publicado no

DOE de 20/08/2014, contendo na íntegra a Resolução que o justifica. Ainda, não fo¡

apontado nenhuma lesão ao patrimônio público gerado pelo ato.

Quanto à legalidade, a Resolução 18/2014 obedeceu norma

regida pelo art. 113 da LCE 104/2013, que autoriza o fornecimento do auxílio-

alimentação e define a competência do Conselho Superior da Defensoria Pública

para fixar o valor. Ainda, o valor foi lixado com reserva orçamentária para tal.

Ora, a mera suposição de dano ao patrimônio público não

possui o condão de cumprir o pressuposto de comprovação de lesividade de fato,

conforme reza a Lei 4.717/65. Esseé o entendimento dos Tribunais pótrios, conforme
se vê, in verbis:

APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO POPULAR.
CONTRATO EMERGENCIAL MUNICÍPIO DE CANOAS. LESÃO AO

PATRIMÔNIOPÚBUCO. INOCORRÊNCIA.A contratação
emergencial impugnada evitou a perda de recursos de grande
vulto, destinados ao ente municipal, oriundos da esfera federal

(pac). Não evidenciada ilegalidade ou ato lesivo ao erário

público, o juizo de improcedência se impunha. Apelo
desprovido, prejudicado o reexame. Unônime. (TJRS: APL-RN

94755-55.2013.8.21.7000: Canoas: Vigésima Segunda Câmara
Cível: Rel. Des. Eduardo Kraemer, Julg. 08/08/2013: DJERS

Q( l5/08/2013)

APELAÇÃOCÍVEL/REEXAMENECESSÁRIO.AÇÃO POPULAR.
PRESSUPOSTOS.REPASSEDE RECURSOS PÚBLICOS A ENTIDADE
PRIVADA. ATENDIMENTO AO INTERESSE PÚBLICO. PRÉVIA

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE.
LEsÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. NÃO DEMONsrRADOs.

IMPROCEDÊNCIADOSPEDIDOS.SENTENÇAMANTIDA.A ação
popular tem como pressupostos essenciais a ilegalidade do ato
administrativo e a lesividade ao patrimônio público. Assim, se

autor não logrou demonstrar que os atos administrativos que se
pretende ínvalidar causaram lesão ao erário municipal, a
improcedência dos pedidos é medida que se impõe. (TJMG:
AC-RN 1.0647.10.001283-8/001: Rel. Des. Geraldo Augusto de
Almeida: Julg. 30/07/2013:DJEMG 07/08/2013)
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ESTADODA PARAÍBA

MINlSTÉRlOPÚBllCO ESTADUAL

PROMOTORIADEJUSTIÇADAFAZENDAPÚBLICA
COMARCA DA CAPITAL

ACÃO POPULAR. REQUISITOS ESSENCIAIS. LESIVIDADE AO

PATRIMÔNIO PÚBLICO. IMPROCEDÊNCIA. PENA PECUNÁRIA.

LllIGÂNClA DE MÁ-FÉ.Doissão os requisitosda ação popular.
que sejam concretizadas os vícios da ilegalidade e da

lesividade do ato impugnado. Ao analisa a ação popular, o

magistrado devera ater-se ã lesividade do ato, eis que, sem a

sua configuração, inviável toma-se o remédio processual

porquanto, sem lesividade. pouco importa a possível

ilegalidade havida. Antes da vigência da atual Carta. o

legislador buscava examinar se o ato impugnado encontrava-

se eívado de vicio que poda toma-lo nulo ou invólido, para

depois analisar se houve lesão ao patrimônio público. Após o

advento da Constituição de 1988 a lesividade passou a ser

condição sine qua non da anulabilidade. O magistrado

somente podera condenar a parte autora da ação popular

como Iitigantae de mã›fé, se ficar devidamente comprovada

a sua atitude desleal. O advogado não é porte do processo,

daí não poder ser condenado como litigante de mã-fé.

porquanto o dispositivo nos ats. ló a 18 do diploma processual

civil somente deve ser apücado às partes litigantes. Apelação

provida parcialmente. (TJPE: AC 19970029858: Sapé: Segunda

Câmara Civel; Rel. Des. Amaury Ribeiro Barros: Julg. 27/10/1997:

DJPB 02/11/1997)

Diante do exposto, opinamos pela IMPROCEDÊNCIAda ação,
por ausência de comprovação de ato lesivo ao patrimônio público pelos
demandantes.

João Pessoa - PB, 18 de setembro de 2017.

/

GLAUCIA DA SILVA CAMPO PORPINO

Promotora de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA Á

6°vARA DA FAZENDA PÚBLICA

COMARCA DE JoÃo PESSOA
Processo n. 0O60677-28.2014.8l5.200l

D E S P A C H O

Intime as partes para, no prazo comum de dez dias, especificarem, de modo

concreto e fundamentado, cada prova que eventualmente se dispõem a custear e

produzir, individualizando qual o fato controverso nestes autos - onde na petição

inicial e contestação porventura divirjam - será objeto dela. No mesmo ato,

advirta às partes que requerimentos genéricos, sem fundamentação ou que não

atendam ao acima determinado, serão tidos por inexistentes.

João Pessoa/PB, Wed ,25 de Octob de 201 .

Julian Dua te Maroja
Juíza de Dire'o integ nted eta O6

CERTI\DÃO

Estesautosforamdevolviíosemednesday,25deOctoberde2017.M»

Analista/udiciário.
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92°.

EXCELENTÍSS|MOSENHORDOUTORJUIZ DA 69 VARA DA FAZENDAPÚBLICA

DA COMARCA DA CAPITAL.

Ref. Ao proc. N90060677-28.2014.815.2001

A DEFENSORIAPÚBLICA oo ESTADO DA PARAÍBA, já devidamente

qualificadanos autosdo processoem epígrafe,vem atravésdeste ato, por

intermédio de sua Assessoria Jurídica, à presença de Vossa Excelência, informar

que não existemprovasa serem custeadas,tendo em vista que o próprio

Ministério Públicose pronunciou que não restou comprovado nenhum dano ao

erário que ensejea procedênciada ação, além do mais,a açãojá perdeuo

objeto.

Nesses termos,

i Pededeferimento.

\ João Pessoa,O7de dezembrode 2017.

(mM
I I

Alessandra Scarano Guerra

OAB/PB 12.601
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PODER JUDHHÁRIOEHDESTADO DA PARAWA q
6“vARA DAFAZENDA PÚBLICA “Õ

C0hdARCA DE Jcuão PESSOA Vw
Processo n. 0O60677-28.20l4.815.2001.

D E S P A C H O

Abra vista ao Ministério Público para parecer conclusivo.

Após, voltem os autos conclusos para sentença.

Cumpra com urgência, eis que se trata de processo incluso na Meta O6 do

CNJ.

João Pessoa/PB, quarta-feira, 28 vereiro de 2018.

Ma aja
- integ ante a Meta 06*

J u lia n

Juíza de Direit

c E R'f1 D Ã'p

EstesautosforamdevolvidosemSexta-fe¡a, 23deFevereirode
18.

Analista/ TécnicojIhTCI/ário.

1 PortariaGAPREn. 137/2018, publicadano DJ do dia 31 dejaneiro de 2018.
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ESTADODAPARAÍBA 4)4)
M|NlSTÉR|OPÚBUCOESTADUAL

PROMOTORIADEJUSTIÇADAFAZENDAPÚBLICA y;
COMARCA DA CAPIIAI.

Processo n°: O0ó0ó77-28.20l 4.8 l 5.200 l

Natureza: Açõo Popular

Promovente: José Augusto Rocha Marques e Outros_
Promovido: Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da
Paraíba

Processo recebido em 06/03/2018.

MM. JUIZ:

Trata-se de Açõo Popular impetrada pelos autores, com pedido

de liminar, requerendo a nulidade de ato supostamente ilegal praticado pelo

Presidente do Conselho Superior da Defensoria Púbüca do Estado da Paraíba.

Parecer conclusivo emitido pelo Ministério Público às fls. 77-79.

Despacho de tl. 82 abrindo vista ao Parquet para parecer
conclusivo.

Não se vislumbra no presente momento tático-processual

nenhuma alteração que justifique a mudança de entendimento, entõo reíteramos
todos os termos constantes no Parecer de fls. 77-79.

Joao Pessoa - PB, i4 de março de 2018.

_ í PORPINO

Promotora de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA l
6“VARA DA FAZENDA PÚBLICA

Processo n. 060677-28.20l4.8l5.200l.

s E N 'r E N ç A

AÇÃO POPULAR - RESOLUÇÃO N. 18/2014 no CONSELHO SUPERIOR DA

DEFENSORIA PÚBLICA - MAJORAÇÃO NO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO -

ILEGALIDADE NÃO COMPROVADA - IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.

- A Resolução n. 18/2014 não trouxe aumento real do poder aquisitivo do

salário, nem tampouco abrangeu a classe dos servidores como um todo, a

qual apenas institui o reajuste no valor do auxílio-alimentação, sem 1

afrontar os princípios da legalidade e da moralidade.

RELATÓRIO.

Trata-sedeumaAÇÃOPOPULARpromovidaporJOSÉAUGUSTOROCHAMARQUES, \
EDLEUZA BATISTA DE ARAUJO, EUGENIO KEINNS, JOSE SALEME CAVALCANTI DE l

ARRUDA,IZABELUMBELINACARREIRO,MARIADASGRAÇASDEAZEVEDOHABER,ISA \
CLEA CORREIA LIMA NETO, CAMERCY RODRIGUES DE ABRANTES, MARIA DA NEVES DE

ARAÚJO, MARIA CARMEM ALVES DE ARAÚJO, ROBERTO BARCIA TITO, BERNARDO

FERNANDES COUTINHO NETO e ENY LOPES FERNANDES, todos devidamente qualificados, em

face do PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA

PARAÍBA, VANILDO DE OLIVEIRA BRITO, igualmente identificado no caderno processual.

Os promoventes alegam, em síntese, que foi editada a Resolução n. 18/2014, quando da 463

Sessão do Conselho, aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública e publicada no Diário

Oficial do Estado da Paraíba em 20 de agosto de 2014, alterando os valores do auxílio-alimentação

dos Defensores Públicos da ativa, em afronta ao que disciplina o art. 73, V, da Lei n. 9.504/97 e ao

art. 50, V, da Resolução TSE n. 23.370.

Aduz, ainda, que não houve a publicação da ATA da 46a Sessão do Conselho que originou o

ato administrativo impugnado e que inexiste qualquer publicação normativa legislativa autorizando

o remanejamento de verba pública na Defensoria e ou indicando suporte financeiro já existente

Ao final, requer, em provimento antecipado e final, a suspensão dos pagamentos do auxílio

disciplinado nos moldes da supracitada resolução e a restituição dos valores pagos. Pugna, ainda,

em provimento final, para que os atos que envolvam movimentação financeira de qualquer espécie

no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Paraíba sejam amplamente publicados e divulgados,

bem como a nulidade da resolução e dos atos que dela tiveram origem.

Com a petição inicial, foram acostados documentos (ff. 10-26).

Decisão indeferindo o pedido liminar (ff. 28-29).

eleitoral e a falta de publicidade. No mérito, aduziu que .= Defensoria Pú oza de autonomia

funcional e administrativa e a LCE n. 140/2013 autorizou o ornecimento cl 'o-alimentaçao e
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PODER JUDHHÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

6 3 V'A R A D A F A z E N D A P ÚiB L.1 C A
Processo n. O60677-28.2014.815.2001.

delegou ao Conselho Superior da Defensoria Pública a competência para fixar o respectivo valor,

sem estabelecer condições ou medidas para sua mensuração, e assim o fez por meio da Resolução

combatida para atualizar o valor do auxílio-alimentação, inclusive com reserva orçamentária para

seu pagamento, não caracterizando qualquer ato Iesivo ao patrimônio público ou ilegal. Ao final,

pugna pela improcedência dos pedidos.

Com a contestação, juntou documentos (ff. 45-68).

Impugnação à contestação (ff. 72-75).

Parecer ministerial pugnando pela improcedência do pedido (ff. 77-79).

Intimados para especificarem as provas (f. 80v.), apenas a parte promovida apresentou

manifestação (f. 81).

Parecer ministerial reiterando a cota anterior (f. 83).

FUNDAMENTAÇÃO.

DAs QUESTÕES PRELIMINARES.

DA IMPUGNAÇÃOAo PEDIDODE AssIsTÊNcIA JUDICIÁRIA.

A parte tem direito à assistência judiciária gratuita mediante simples afirmação de pobreza.

Essa afirmação goza da presunção de veracidade (artigo 4° e § 1°, da lei 1.060/50).

Em contrapartida, a parte adversa pode requerer a revogação da concessão do benefício,

desde que prove a inexistência dos requisitos à sua concessão, conforme disposto no artigo 7°, da

mesma Lei n. 1.060/50. Trata-se de disciplina normativa da distribuição do ônus da prova

específica para o procedimento de impugnação da gratuidade.

Se o requerido não ampara suas alegações em provas e não se vislumbra qualquer

impedimento para a concessão da gratuidade de justiça, o pedido de impugnação há de ser

indeferido.

Portanto, rejeito a preliminar aventada.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD cAusAM DOS AUTORES

A ação popular é proposta por qualquer cidadão que vise anular ato Iesivo ao patrimônio

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e

ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas

judiciais e do ônus de sucumbência.

Os autores são parte legítima para figurarem no polo ativo da demanda, posto que ostentam

a condição de cidadãos, como demonstrado pelos títulos de eleitores trazidos ao

qual impõe-se a rejeição da presente questão preliminar.

Quanto às demais questões suscitadas como preliminares ( arência c-

prova no tocante a Iesividade ao patrimônio público e da imssibilidade 'ca do pedido),
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6a VARA DA FAZENDA PÚBLICA
Processo n. O60677-28.2014.815.200l.

verifica-se que houve uma mistura entre a preliminar suscitada e o mérito da causa pela parte

promovida em sua contestação, razão por que serão apreciadas quando da análise meritória.

MÉRITO.

Trata-se de ação popular em que se pretende obter a declaração de nulidade dos

pagamentos efetuados aos Defensores Públicos da ativa a título de “AuxíIio-Alimentação", bem

como a condenação do réu a restituir toda a quantia recebida em razão das referidas verbas, tendo

em vista que a resolução que as instituiu violaria os princípios da legalidade e da moralidade.

A solução da lide passa pela análise da compatibilidade da resolução em questão com o

princípio da legalidade, que, conforme ensina Alexandre de Moraes, “coaduna-secoma própriafunção

administrativa,de executor do direito, que atua sem ñnalidadeprópria, mas sim respeitoà ñnalidadeimpostapela

Iei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica". (MORAES, Alexandre de. Direito

Constitucional. 27 ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 341).

Inicialmente, pontua-se que o art. 61, inciso VII, da Constituição Estadual da Paraíba, prevê

a resolução como parte do processo legislativo, in verbis:

"Art. 61. O processo legislativocompreendea elaboração de:

I - emendas à Constituição;

ll - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

Vl - decretos legislativos;

VII - resoluções."

Acerca da matéria, destaca-se os seguintes dispositivosda ConstituiçãoEstado da Paraíba:

"Art. 141. São princípios institucionaisda Defensoria Pública: a unicidade, a impessoalidade e a

sua independência funcional.

Parágrafoúnico.À DefensoriaPúblicaé asseguradaautonomiafuncionale administrativa,

podendo, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal e aos limites

estabelecidos em Iei, propor ao Poder Legislativo, a política remuneratória, os planos de

carreira, a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso

público de provas ou de provas e títulos.

Art. 144. A Defensoria Pública elaborará sua proposta tro dos limites

estabelecidos na Iei de diretrizes orçamentárias.

3° Durante a execução or amentária do exercíci não oderá realiza ão deÇ P Ç

despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites esta ec os na Iei de
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diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos

suplementares ou especiais.

Art. 145. Lei complementar disporá sobre a competência, estrutura, organização e

funcionamento da Defensoria Pública e sobre a carreira, direitos, deveres, prerrogativas,

atribuições e regime disciplinar de seus membros, asseguradas, entre outras, as seguintes:

l - garantias:

a) inviolabilidade,por seus atos e manifestaçõesno exercício da função, nos limitesda lei;

b) estabilidade. após dois anos de efetivoexercício, não podendoser demitidosenão por sentença

judicial ou em virtude de processoadministrativoem que se lhe faculte ampla defesa;

c) inamovibilidade,salvo por motivode interesse públicofundadoem decisão adotada por voto de

dois terços do ConselhoSuperior da DefensoriaPública, assegurada ampla defesa;

d) irredutibilidade de vencimentos e proventos, obedecidos os mesmos parâmetros de

remuneração fixados para os membros da Magistraturae do Ministério Público, de semelhante

categoria funcional;

e) férias anuais de sessentadias, em periodosdescontínuos..."

Passando a análise da Lei Complementar n. 104, de 23 de maio de 2012, que dispõe sobre a

organização e estrutura orgânica da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, disciplinando o

regime jurídico da carreira de Defensor Públicodo Estado e dá outras providências, contata-se que

foi instituído o “Auxílio-Alimentação", e que tal benefício terá seu valor estipulado por meio de

Resolução do Conselho Superior:

CAPÍTULO VIII

Das Indenizações e Adicionais

SEÇÃOI

Das Disposições Gerais

Art. 101 Além do subsídio, poderão ser pagos aos membrosda carreira dos Defensores Públicos

as seguintes verbas e indenizações:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

III - indenização de transporte;

IV - auxilio-moradia;

V - adicional de periculosidade;

Vl - auxílio-alimentação;

Vll - auxilio-saúde;

VIII - reembolso da anuidade da Seccional da Paraib da Ordem os A ogados do Brasil;

lX - adicional de férias;
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X - adicional natalino;

XI- adicionalporserviçoextraordinário; O

XII - adicional pela acumulação de função;

XIlI - adicional pelo exercício de atividade ñscalizatória do PROCON;

XIV - adicional de representação pelo exercicio de função de confiança ou cargo em comissão.

(...)

SEÇÃO Vll

Do Auxílio-Alimentação

Art. 113 O auxílio-alimentação servirá de cobertura à despesa com alimentação do Defensor

. Público,durantesuajornadadetrabalho,novaloraserestipuladoatravésdeResoluçãodo
Conselho Superior."

Por sua vez, a Resolução n. O18, de 13 de agosto de 2014, ora combatida, que dispõe sobre

o reajuste das verbas indenizatórias, mais especificamente sobre o auxílio-alimentação, resolveu,

em seu artigo 1°, "reajustar o valor de auxílio para R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais) por dia útil,

com efeito retroativo ao dia 01 de agosto de 2014."

Analisando o art. 1° da supracitada resolução, tem-se que sua matéria é compatível com a

de resoluções emanada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, tendo sido instituída

alteração na forma determinada pela Lei complementar n. 104/2012, não se vislumbrando,

portanto, pelo quadro normativo posto, qualquer ilegalidade, uma vez que o Conselho Superior da

Defensoria Pública está legalmente autorizado a proceder o reajuste.

Quanto à suposta ilegalidade na instituição do reajuste do auxílio sob exame, também não

prospera a tese sustentada na inicial de afrontamento a legislação eleitoral. A controvérsia se

0 concentrabasicamenteemdoistemas,quaissejam,aaplicabilidadeounãodavedaçãodoart.73,
inciso VIII, da Lei Federal Eleitoral n. 9.504/97 ao aumento do beneñcio do auxílio-alimentação

trazido pela Resolução n. 18/2014 e a natureza jurídica deste cômputo salarial.

I Porprimeiro,écediçoqueaLeiFederaln.9.504/97trouxe,emseusarts.73a78,as
condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais, no intuito de impedir que o

aparato estatal seja utilizado em prol de um ou outro candidato, preservando desta forma a

igualdade de oportunidades nas eleições.

Ao caso sub examine interessa o art. 73, inciso VIII, do referi 'loma normativo, que

prevê:

l

"Art. 73. São proibidas aos agentes públicos. se 'dores ou não, a uinte con tas tendentes

a afetar a igualdade de oportunidades entre can datos nos pleitos el r

(...)
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VIIl - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que

exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do

inicio do prazo estabelecido no art. 7° desta Lei e até a posse dos eleitos. (...).

Desta feita, veda-se que seja instituída revisão geral dos servidores públicos que exceda a

recomposição da perda do poder aquisitivo ao longo do ano, isto é, que supere a variação

inflacionária calculada para o período, consubstanciando-se em aumento real dos vencimentos, não

se aplicando, portanto, à revisão geral que apenas corrige os vencimentos pela inflação, bem como

à revisão setorial.

Deve-se pontuar a abrangência desse reajuste no auxílio-alimentação, assim, diferentemente

de que “alcança a todos", como disposto na exordial, vê-se que não se destina aos quadros do

funcionalismo de um Poder como um todo, nem tampouco para uma carreira específica, apenas

para os integrantes da Defensoria Pública da ativa.

Ademais, a própria justiñcativa/considerações da combatida Resolução, alude ao fato de que

o reajuste trazido visa a correção da defasagem do benefício percebidos pelos Defensores Públicos

ao longo dos anos e em virtude do déficit de proñssionais.

De todo o exposto, é certo que a Resolução n. 18/2014 não trouxe aumento real do poder

aquisitivo do salário, nem tampouco abrangeu a classe dos servidores como um todo. Na verdade,

abrangeu determinada categoria de servidores e trouxe apenas correção inflacionária.

Sobre o tema, o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo firmou o seguinte entendimento:

"EMENTA: CONSULTA. EXEGESE DO ART. 73, INCISO vm, DA LEI, DAS ELEIÇÕES. O REAJUSTE DOS

SALÁRIOS DO FUNCIONALISMO PÚBLICO QUE VISE APENAS A RECOMPOSIÇÃO DA PERDA DO

PODER AQUISITIVO GERADO PELA INFLAÇÃO NÃO ENCONTRA VEDAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES.

CONSULTACONHECIDA E RESPONDIDA. (...) Do ponto de vista juridico-eleitoral, não há óbice legal,

portanto, para que haja, a qualquertempo, um aumentoda remuneraçãodos funcionáriospúblicos

em consequência da inflação. O que a lei proíbe é que, no periodo compreendido entre 180 dias

que antecedem o pleito até a posse dos eleitos, seja criado um aumento real no salário do

funcionalismo. O norte, portanto, para o reajuste salarial há de ser a perda do poder aquisitivo

ocasionado pela inflação. A vedação, por, sua vez, consistirá na criação, pelo administrador

público, nos 180 dias anteriores ao pleito até a posse dos eleitos, de vantagens pecuniárias cuja

inspiração se divorcie do parâmetro inflacionária. Conduta desse jaez constituiria afronta ao

princípioda igualdade,fundamentalparagarantira lisuradadisputaeleitoral."(ACÓRDÃON. 10-

CAMPINAS - SÃO PAULO, CONSULTA N. 115-33.2016.6.26.0000).

Quanto à suposta ausência de publicidade/transparência na majoração do auxílio sob exame,

Compulsando o acervo probatório

na ex rdial, de acostar o ato sub judice

devidamente publicado n Diário Oficial do E tado, na data 20 de agosto de 2014, bem como o

promovido, em sede de c testação, acost u a Ata da 463 Reunião Extraordinária do Conselho

SuperiordaDefensoriaPública,oportunidadeemqlxefoideliberadoacercadoreajusteemanálise(ff. 49/52). I
\
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Por oportuno, cabia aos requerentes, quanto a alegação da legitimidade financeira aos

efeitos da resolução, ter colacionado informes acerca da impossibilidade de aporte financeiro por

parte da Defensoria Pública, o que contudo, não foi feito nos autos.

A ilação é que não assiste razão aos autores quanto ao pedido de declaração de nulidade da

Resolução n. 18/2014, nem tampouco a suspensão do pagamento, já que instituídos sem afrontar

os princípios da legalidade e da moralidade. Como consequência, incabível a condenação do réu a

restituir os valores percebidos, de natureza indenizatória, não se apresentando razoável apIicá-Io

uma punição em virtude de ter agido conforme disposição da resolução.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, rejeito as questões preliminares e, com esteio nas disposições do art. 487, I,

do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE OS PEDIDOS, resolvendo o mérito.

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios (art. 5°, LXXIII, CF/88).

Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Publique. Registre. Intimem.

João Pessoa/PB, quarta-feira. de novembro de 20
C)

Á/C-L/F/fg;

J w wma D wa rt e

Juíza de Direito - integrante da Meta 06
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6**VARA DA FAZENDA PUBLICA DA COMARCA DA CAPITAL

ATO ORDINÁRIO

Iniciado o procedimentode migraçãodos autospara o ProcessoJudicial Eletrônico -
PJE, nos termos do ato da Presidência n° 50/2018.

O JoãoPessoa,04/06/2019.
Analista/ iário

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, expedi a Nota de Foro n° 030/2019, contendo ato
ordinatório acima. O referido é verdade. Dou fé.

João Pess , 04/06/2019.

Analista/T cnico Ju iciário

Q REMESSAEBAIXA

Certifico a baixa e remessadosautosao Projeto Digitaliza paraos devidosfins.

João Pessoa, 04/06/2019.

Analist rio
OBS.:

S't "o NF

luaça Folhas

PFOCCSSOapenso:
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